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APRESENTAÇÃO 

 

 

 

Bem-vindo ao Manual de Faturamento para Gestão da Rede Hospitalar e 

Ambulatorial do Estado do Piauí, que surgiu do curso de aperfeiçoamento de 180 horas, 

oferecido pela Secretaria de Estado da Saúde do Piauí (SESAPI), como  público alvo, os 

faturistas de 29 hospitais da gestão estadual. 

Este manual foi elaborado com o objetivo de oferecer orientações sobre os 

processos de faturamento relacionado aos serviços de ambulatório e internação prestados por 

essas instituições de saúde através dos sistemas de informação e enviados para o Ministério da 

Saúde. Compreendendo uma ampla gama de complexidades, desde atendimentos de média e 

até de alta complexidade, ou seja, da admissão do usuário no Sistema Único de Saúde - SUS 

até sua alta, sendo esta última, seja qual motivo for, por cura, transferência e até óbito.  

Este manual visa promover a padronização, eficiência e transparência nos 

procedimentos de faturamento no SUS e acreditamos que possa ser replicado em outros 

serviços de saúde. 

Reconhecemos a importância vital desses hospitais que fizeram parte desse projeto na 

prestação de cuidados de saúde à população, e é nosso compromisso facilitar os processos 

administrativos para garantir a sustentabilidade financeira e a qualidade assistencial. Este 

manual servirá como uma ferramenta para profissionais de saúde, gestores e todos os 

envolvidos no processo de faturamento, assegurando uma compreensão clara das diretrizes e 

procedimentos pertinentes ao contexto do SUS. 

O trabalho deste manual é o resultado de um esforço colaborativo do grupo de 

tutores e alunos, que incluiu a compilação e resumo de diversos textos e manuais relacionados 

ao tema. O conteúdo aqui apresentado é uma síntese cuidadosa desses materiais, elaborada para 

fornecer uma visão abrangente e acessível dos tópicos abordados. A colaboração e contribuição 

de todos os membros do grupo foram fundamentais para a criação deste manual, refletindo um 

compromisso conjunto com a excelência e a eficácia na divulgação das informações relevantes. 
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1 – INTRODUÇÃO 

 

 

A Constituição Federal de 1988 determina que as três esferas de governo – federal, 

estadual e municipal – financiem o Sistema Único de Saúde (SUS), gerando receita necessária 

para custear as despesas com ações e serviços públicos de saúde. Sendo o Sistema formado por 

um conjunto de unidades, de serviços e ações que interagem para um fim comum (BRASIL, 

1988). 

O SUS realiza desde atendimentos básicos, na atenção primaria a saúde (APS), até 

procedimentos complexos, na média e alta complexidade, para garantir a saúde da 

população, sendo estes serviços prestados para todo a população, segundo um modelo de esfera 

que se interagem, a fim de promover a saúde para a população, definido estes, como os níveis 

de atenção. 

São níveis de atenção à saúde pública no Brasil: atenção primária à saúde e atenção 

especializada (secundária e terciaria). Eles foram adotados para organizar os tratamentos 

oferecidos pelo SUS a partir de parâmetros determinados pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS). Sua finalidade é proteger, restaurar e manter a saúde dos cidadãos. Cada um destes 

níveis apresenta características e demandas específicas. 

Esse conjunto de acompanhamentos, tratamentos e serviços oferecidos aos usuários do 

sistema por nível de atenção, tem um custo, que necessita ser acompanhado pela gestão, para 

receber o financiamento dos serviços ofertados. Para tanto, se faz necessário, a visualização 

dessas ações e serviços ofertados, através do faturamento da conta ambulatorial e/ou hospitalar. 

O faturamento envolve um conjunto de processos e atividades que visam garantir o recebimento 

dos pagamentos pelos serviços prestados em um estabelecimento de saúde.  

Portanto, o setor de faturamento é um setor que está diretamente ligado a área 

administrativa, tendo como responsabilidade a alimentação dos sistemas de informação do 

Ministério da Saúde (MS), Sistema de Informação hospitalar (SIHSUS), Sistema de Informação 

Ambulatorial (SIASUS) e outros, conforme as características de cada unidade de atenção à 

saúde, fornecendo dados necessários aos órgãos competentes pela gestão local e nacional dos 

recursos disponibilizados para os atendimentos dos serviços de saúde. Compete ainda ao setor, 

registrar em sistemas próprios da unidade ou diretamente nos sistemas do MS as informações 

sobre atendimento ambulatorial e hospitalar realizado. 
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Considerando que o setor de faturamento do serviço de saúde é o setor responsável 

pelo processamento das contas dos gastos dos atendimentos realizados para atender os pacientes 

que procuram o serviço. É fundamental que o serviço esteja sempre atualizado no tocante às 

normas, diretrizes e portarias, bem como, familiarizados dos sistemas de informação 

necessários para executar o serviço. 

É inegável que o faturamento realizado de maneira adequada pode proporcionar aos 

gestores uma análise crítica de sua produção, quantitativa e qualitativa, para que possa realizar 

planejamento estratégico, planos de ação e correções no desenho de processos de trabalho. O 

faturamento hospitalar é uma das áreas mais exigentes, complexas e desafiadoras na gestão dos 

serviços de saúde. Se faz necessário, a compreensão dos gestores quanto a importância da 

administração financeira de um hospital, sendo primordial o conhecimento dos valores 

apurados no faturamento. 

Para isso, também a gestão deve direcionar o olhar para o quadro de pessoal que 

trabalha em faturamento, pois não existe um cargo ou função definida para exercer essa 

atribuição nas Secretarias e/ou hospitais, mas existem no Brasil no Código Brasileiro de 

Ocupações (CBO) cargos exercidos pelo pessoal que trabalha no faturamento, fato que precisa 

ser revisto nas Secretárias de Saúde e é inegável que o pessoal que trabalha no faturamento 

atualmente nas secretarias e nos hospitais públicos tem acumulado uma gama de conhecimento 

das atividades realizadas no cotidiano do trabalho, mas a gestão precisa reconhecer o trabalho 

e pensar em cargos e carreiras nessa área de conhecimento. 

O Piauí, através da SESAPI, em 2023 preocupado em melhorar o faturamento em 

hospitais de gestão e/ou gerencia estadual, instituiu um curso de atualização para faturistas dos 

serviços de gestão e gerenciamento estadual, com objetivo principal de capacitar os 

profissionais sobre itens que fazem parte do prontuário, faturamento, preenchimentos e 

registros dentro dos Sistemas de Informações SUS e lidar de forma clara e objetiva com os 

dados. 

Este curso teve como objetivo, não apenas de capacitar os participantes em aspectos 

técnicos do faturamento, mas também conscientizá-los sobre a importância crucial de sua 

função dentro do contexto do SUS. O curso de faturamento procurou aprimorar as habilidades, 

conhecimentos e competências dos faturistas, contribuindo para um processo de gestão mais 

eficiente, preciso em conformidade com as normas, beneficiando tanto os profissionais quanto 

os serviços de saúde do projeto. No contexto do SUS, o faturamento é uma peça fundamental 
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para garantir a sustentabilidade financeira das instituições de saúde, além de assegurar a correta 

alocação de recursos e a transparência nos processos administrativos.  

 

 

2 – FATURAMENTO DE CONTAS HOSPITALARES  SUS 

 

 

 

O faturamento de contas hospitalares no SUS é de fundamental importância para 

garantir a sustentabilidade financeira dos serviços de saúde e a adequada remuneração dos 

estabelecimentos que prestam atendimento à população. Por meio do faturamento, é possível 

registrar, apurar e comprovar os procedimentos realizados, permitindo o repasse de recursos 

federais aos entes responsáveis e a avaliação da produção dos serviços. Além disso, o processo 

de faturamento é essencial para a transparência, o planejamento e a gestão eficiente dos recursos 

públicos, contribuindo diretamente para o monitoramento da qualidade e da efetividade da 

assistência prestada. 

Uma figura que representa o faturamento de contas hospitalares pode ser traduzida na 

arvore descrita a seguir: 

 

Figura 1: Representação gráfica do faturamento de contas hospitalares. Piaui. 2025 

 

                                         Fonte: produzido por IA, 2025. 

 

A figura representa o faturamento de contas hospitalares no SUS como uma árvore, 

em estilo simbólico e educativo. Cada parte da árvore representa um componente essencial do 

processo: 
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a. Processos (raízes): As bases invisíveis, mas essenciais, de todo o sistema de 

faturamento. Envolvem os fluxos operacionais e administrativos que sustentam a geração de 

receitas, como: Registro correto da produção hospitalar, Codificação de procedimentos, 

Autorizações e auditorias e Alimentação de sistemas como BPA, AIH, CNES. Sem processos 

bem definidos, o sistema não se mantém em pé. 

b. Faturamento (tronco): A estrutura central que conecta a produção hospitalar 

(raízes/processos) aos resultados financeiros. É por onde tudo passa para transformar 

assistência em receita. Nesse setor se consolida os dados dos atendimentos, gera as contas a 

serem enviadas para o SUS e garante que a produção se converta em valores a receber. É o 

pilar do equilíbrio financeiro das unidades hospitalares. 

c. Contas (galhos): Os ramos que organizam e sustentam os elementos que compõem 

o faturamento. São formadas por: AIHs (Autorizações de Internação Hospitalar), 

procedimentos ambulatoriais e hospitalares e laudos, exames e justificativas. Sem galhos bem 

estruturados, as folhas (custos) e frutos (receitas) não se desenvolvem. 

 d. Custos (folhas): O insumo necessário para manter o sistema funcionando. As 

folhas captam os recursos e transformam em energia — assim como os custos revelam o quanto 

foi investido na assistência. Medicamentos, materiais, recursos humanos, estrutura, base para 

avaliar a eficiência do atendimento e fundamentam negociações e auditorias do faturamento. 

Folhas saudáveis indicam uma gestão eficiente dos recursos. 

e. Receitas (folhas/frutos): O resultado final esperado do sistema de faturamento: o 

retorno financeiro. Os frutos evidenciam que todo o ciclo — da raiz ao topo — foi cumprido 

com êxito. Valores pagos ao hospital pelos serviços prestados, sustentabilidade financeira da 

unidade e reinvestimento na melhoria da assistência. Quanto mais eficaz o ciclo, maior a 

colheita de receitas. 

 

2 . 1 .  P r i n c í p i o s  D o u t r i n á r i o s  e  O r g a n i z a t i v o s  d o  S U S  

 

Figura 2: Princípios doutrinários do SUS. Brasil.2025. 

 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 
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integral, contemplando 
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paciente, desde a prevenção 
até o tratamento e 
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O SUS busca reduzir as 
desigualdades sociais e 
regionais na oferta e acesso 
aos serviços de saúde, 
priorizando aqueles que 
mais necessitam.
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Figura 3: Princípios organizativos do SUS. Brasil. 2025 

 
Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

Para efetivar o faturamento no SUS com base em seus princípios doutrinários 

(universalidade, integralidade e equidade) e organizacionais (regionalização, hierarquização, 

descentralização e participação social), é fundamental estruturar os serviços de forma a garantir 

o acesso de toda a população às ações e procedimentos previstos nas tabelas de financiamento, 

respeitando os diferentes níveis de complexidade da rede.  

A regionalização e hierarquização permitem organizar a oferta conforme a capacidade 

instalada e as necessidades locais, otimizando o uso dos recursos e evitando duplicidades. A 

descentralização favorece a gestão mais próxima da realidade dos territórios, ampliando o 

controle sobre os dados de produção. Já a participação social fortalece o planejamento com base 

nas reais demandas da população. A articulação desses princípios com processos eficientes de 

registro, codificação e envio das informações de produção é essencial para garantir que os 

serviços prestados sejam adequadamente remunerados e sustentem a rede pública de saúde. 

Para tanto, o faturamento deve ser realizado de forma eficiente, garantindo a 

otimização dos recursos e a sustentabilidade financeira do sistema, visando sempre a melhoria 

da qualidade da assistência prestada. Em síntese, a seguir estão as ações, que as secretarias de 

saúde, os serviços de saúde, o setor de faturamento e os faturistas podem realizar para aumentar 

o faturamento SUS ambulatorial e hospitalar. 

Inicialmente, a Secretaria de Saúde do Estado e dos Municípios que detém a 

gestão/gerencia dos serviços de saúde desempenham um papel crucial no aumento do 

faturamento ambulatorial e hospitalar SUS de hospitais que atendem ao sistema único de saúde. 

A seguir no quadro observa-se ações que devem ser adotadas pela secretaria com objetivo de 

fomentar o faturamento dos serviços de saúde, pois tais ações contribuem para o faturamento 

de forma mais efetiva. 

 

R
e
g
io

n
a
liz

a
ç
ã

o
e

 
h

ie
ra

rq
u

iz
a

ç
ã

o

A organização dos 
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o A gestão e execução das 
ações e serviços de saúde 
são descentralizadas, com 
responsabilidades 
compartilhadas entre os 
diferentes entes 
federativos (União, 
estados, municípios e 
Distrito Federal).
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A participação social é 
valorizada no 
planejamento, execução e 
avaliação das políticas de 
saúde, garantindo o 
controle social sobre o 
SUS.
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AÇÃO SECRETARIA DE SAÚDE 

Fornecimento 

de Recursos 

Financeiros 

Adequados 

Considerando que o financiamento SUS é tripartite, as secretarias de saúde podem 

disponibilizar recursos financeiros suficientes para garantir o funcionamento adequado dos 

hospitais, incluindo a aquisição de equipamentos médicos, materiais hospitalares e 

medicamentos necessários para atender à demanda de pacientes, observando sempre, a 

complexidade desses serviços e a rede de serviços do Estado, a fim de garantir o tratamento 

do usuário mais próximo de sua residência com qualidade, e conforme os Planos de Saúde 

aprovados para o Estado e os municípios plenos que detém a gestão/gerencias desses serviços 

de saúde. 

Planejamento e 

Gestão de 

Serviços de 

Saúde 

As secretarias de saúde são responsáveis pelo planejamento e gestão dos serviços de saúde 

em sua jurisdição, incluindo a alocação de recursos, definição de metas e monitoramento do 

desempenho dos hospitais. Um planejamento eficaz pode ajudar a identificar oportunidades 

de aumento do faturamento. 

Capacitação e 

Treinamento 

de 

Profissionais 

de Saúde 

As secretarias de saúde podem oferecer programas de capacitação e treinamento para os 

profissionais de saúde que trabalham nos hospitais, visando melhorar a qualidade dos serviços 

prestados e aumentar a eficiência do faturamento. 

Promoção de 

Ações de 

Prevenção e 

Promoção da 

Saúde 

Investimentos em ações de prevenção e promoção da saúde podem contribuir para a redução 

da demanda por serviços hospitalares, e quando essas ações forem realizadas na média 

complexidade ambulatorial, constituir os papeis necessários conforme preconiza as normas 

do SUS para cobrança. As ações de promoção tanto na atenção básica, quanto na média 

complexidade ambulatorial, podem reduzir como mencionado nesse parágrafo para redução 

de internação, mas fazendo uma ressalva, informo de internações que muitas vezes, são de 

causas sensíveis a atenção básica, com isso, pode-se aumentar o valor média da internação 

hospitalar. 

Monitoramento 

e Avaliação do 

Desempenho 

dos Hospitais 

As secretarias de saúde devem monitorar e avaliar regularmente o desempenho dos hospitais 

em relação ao faturamento de serviços SUS, identificando áreas de melhoria e implementando 

medidas corretivas quando necessário. 

Parcerias com 

Instituições de 

Ensino e 

Pesquisa 

Estabelecimento de parcerias com instituições de ensino e pesquisa pode contribuir para a 

geração de receita adicional por meio de projetos de pesquisa clínica, realização de cursos e 

treinamentos e oferta de serviços especializados. 

Implementação 

de Tecnologias 

de Informação 

e Comunicação 

O uso de tecnologias de informação e comunicação pode facilitar o processo de faturamento 

de serviços de saúde, reduzindo erros e aumentando a eficiência operacional dos hospitais. 

Negociação 

com o Governo 

Federal 

As secretarias de saúde podem negociar com o governo federal para garantir um 

financiamento adequado para os hospitais que atendem ao SUS, visando compensar os custos 

de prestação de serviços de saúde, mas cabe lembrar aqui, que um dos pré-requisito da gestão 

para negociar com o governo federal, constituí de um relatório técnico informando que o 

faturamento e os serviços existentes não condizem com os valores recebidos pela gestão. 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

 

Ao desempenhar seu papel, as secretarias de saúde podem contribuir 

significativamente para o aumento do faturamento ambulatorial e hospitalar SUS dos hospitais, 

garantindo assim a oferta de serviços de saúde de qualidade para a população. 

Dando sequência, não se pode deixar de falar dos serviços de saúde no processo de 

faturamento. Então para atender as ações necessárias para aumentar o faturamento no SUS, 

tanto no faturamento ambulatorial quanto no faturamento hospitalar, os serviços de saúde 

devem trabalhar os seguintes princípios: 

Quadro 1: Ações da Secretaria de Saúde em relação ao faturamento. Piauí. 2025 
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Figura 4: Princípios que devem ser adotados para ampliação do faturamento nos serviços de 

saúde. Piauí. 2025. 

 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

A imagem apresenta um conjunto de princípios estratégicos voltados à organização 

dos serviços de saúde com o objetivo de aumentar o faturamento, destacando a importância da 

eficiência operacional e da qualidade da assistência como fundamentos para a sustentabilidade 

financeira. Para lembrar, o quadro a seguir traz a descrição de cada princípio e sua correlação 

com os serviços de saúde 

 

PRINCÍPIOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

Eficiência 

operacional 

Melhorar a eficiência dos processos internos, reduzindo desperdícios e otimizando recursos, 

o que pode incluir a revisão de fluxos de trabalho, automação de processos e redução de custos 

operacionais. 

Qualidade 

assistencial 

Fornece serviços de saúde de alta qualidade, seguindo protocolos clínicos e diretrizes de boas 

práticas, o que pode resultar em melhores desfechos clínicos e, consequentemente, em uma 

maior demanda por serviços. 

Ampliação da 

oferta de 

serviços 

Expandir a gama de serviços oferecidos, incluindo procedimentos e especialidades que 

tenham uma demanda significativa na comunidade atendida, garantindo que o sistema possa 

atender às necessidades variadas da população. 

Agilidade no 

atendimento 

Reduzir os tempos de espera e aumentar a capacidade de atendimento, garantindo acesso 

rápido e oportuno aos serviços de saúde, o que pode resultar em uma maior utilização dos 

serviços e, consequentemente, em um aumento do faturamento. 

Enfoque na 

prevenção e 

promoção da 

saúde 

Investir em programas de prevenção de doenças e promoção da saúde, visando reduzir a 

incidência de doenças e agravos à saúde, o que pode resultar em uma redução da demanda por 

serviços de saúde de alta complexidade e um aumento do faturamento ambulatorial. 

Atenção 

integrada e 

longitudinal 

Adotar uma abordagem integrada e longitudinal no cuidado ao paciente, coordenando o 

cuidado ao longo do tempo e entre diferentes níveis de atenção à saúde, o que pode resultar 

em uma redução de custos e uma melhoria na eficiência do sistema. 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

Serviços 
de saúde 

Eficiência 
operacional

Qualidade 
assistencial

Atenção 
integrada e 
longitudinal

Enfoque na 
prevenção e 

promoção da saúde

Agilidade no 
atendimento

Ampliação da 
oferta de 
serviços

Quadro 2: Princípios adotados no faturamento e as relações com os serviços de saúde. Piauí. 

2025 
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Partindo dessa lógica podemos então perguntar:  

  

 

 

 

 

 

 Fonte: elaboração dos autores. Adaptado de figura imagem humana da web. 2025 

 

Inicialmente cabe trazer em relação ao questionamento supracitado, que existe ações 

que demandam esforços locais dos faturistas, mas também aqueles que necessitam de apoio da 

gestão, tanto local, quanto no nível central, aqui no caso, Secretarias e/ou Governo Federal, pois 

como descrito a seguir algumas ações que os setores de faturamento podem adotar em relação 

as contas hospitalares, podendo otimizar o processo de faturamento no SUS, conforme descrito 

no quadro a seguir ações necessárias a serem adotadas no faturamento. 

 

Quadro 3: Ações que devem ser desenvolvidas no setor de faturamento. Piauí. 2025  
AÇÕES SETOR FATURAMENTO 

Conhecimento das 

Regras e 

Regulamentos 

Certificar-se de que a equipe de faturamento esteja bem informada sobre as regras e 

regulamentos do SUS relacionados ao faturamento de contas hospitalares. Isso inclui o 

conhecimento das portarias, normativas e instruções normativas que regem o processo 

de faturamento. 

Documentação 

Completa e Precisa 

Necessário garantir que toda a documentação clínica necessária esteja completa, precisa 

e em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo SUS. Isso inclui prontuários 

médicos, registros de atendimento, prescrições, laudos de exames, entre outros 

documentos relevantes. 

Codificação 

Adequada de 

Procedimentos 

Utilizar códigos de procedimentos apropriados de acordo com os padrões estabelecidos 

pelo SUS, como CID (Classificação Internacional de Doenças) e SIGTAP (Sistema de 

Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS), garantindo 

que todos os procedimentos realizados sejam corretamente codificados. 

Auditorias Internas 

Regulares 

Realizar auditorias internas periódicas para revisar a documentação e os registros de 

faturamento, identificando possíveis erros ou inconsistências e corrigindo-os antes do 

envio das contas ao SUS. 

Monitoramento de 

Glosas 

Acompanhar de perto as glosas e rejeições de contas pelo SUS, identificando as causas 

principais e implementando medidas corretivas para evitar recorrências. 

Capacitação da 

Equipe 

Fornecer treinamento regular e atualizado para a equipe de faturamento, garantindo que 

todos estejam familiarizados com os procedimentos e as melhores práticas de 

faturamento no SUS. 

Utilização de 

Sistemas de Gestão 

Hospitalar 

Implementar sistemas de gestão hospitalar eficientes e integrados que facilitem o 

processo de faturamento, desde a entrada de dados até o envio das contas ao SUS. 

Parcerias com 

Órgãos de Saúde da 

Administração 

Manter uma comunicação aberta e colaborativa com os órgãos de saúde responsáveis 

pelo processamento das contas no SUS, buscando esclarecer dúvidas e resolver 

problemas de forma ágil e eficaz. 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

Existe uma forma ideal para faturar uma conta hospitalar no 

SUS, seja ela ambulatorial ou hospitalar?  

 

Lembrar 
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Não se pode deixar de trazer aqui, que a eficácia no faturamento de uma conta 

hospitalar no SUS, pode ser alcançada por meio de uma série de práticas e processos bem 

estabelecidos, mas cabe lembrar, que se faz necessário uma rede colaborativa, que inicia desde 

admissão do paciente no serviço, seja para qualquer tratamento, consulta, exames e/ou 

tratamentos clínicos e cirúrgicos.  

 

Por fim, o papel do faturista nesse processo e pormenorizando as ações realizadas pelos 

faturistas, pois desempenha um papel fundamental no processo de faturamento de contas 

hospitalares, tanto ambulatoriais quanto hospitalares. Diante do supracitado a seguir estão 

algumas das principais responsabilidades e funções do faturista neste processo: 

 

 

Quadro 4: Ações de responsabilidades do faturista. Piauí. 2025.  
AÇÕES/ 

RESPONSABILIDADES 

FATURISTA 

Codificação de 

Procedimentos 

O faturista é responsável por observar a codificação dos procedimentos 

informados pelos profissionais de saúde durante o atendimento ao usuário, 

utilizando sistemas de classificação padronizados no CID e SIGTAP e verificar 

se tem pertinência com cadastro do serviço no Cadastro de Estabelecimentos de 

Saúde (CNES), pois existe procedimentos que necessitam de cadastro no CNES 

e/ou habilitação, isso se constitui no que chamamos de verificação de 

elegibilidade, que consiste na necessidade do faturista verificar a elegibilidade do 

paciente para os serviços prestados SUS. 

Análise da Documentação 

Clínica 

O faturista analisa a documentação clínica do paciente, incluindo prontuários 

médicos, registros de atendimento, prescrições, laudos de exames e relatórios 

cirúrgicos, para garantir que todas as informações necessárias estejam presentes 

e corretas, para isso, pode estabelecer um checklist padrão para todos os 

atendimentos, seja ele, ambulatorial ou hospitalar. 

Preparação de Faturas e 

Guias de Autorização 

Com base na documentação clínica e nos procedimentos realizados, o faturista 

prepara as faturas e guias de autorização necessárias para o faturamento dos 

serviços prestados ao usuário SUS, este último, pode ser realizado no próprio 

setor de faturamento ou terceirizado. 

Envio de Faturas e 

Acompanhamento 

o faturista envia-as aos órgãos competentes do SUS na SESAPI, ou nos 

municípios plenos para a gestão municipal, já processados no SIA/SUS ou 

SIH/SUS ou para empresa contratada que faz o processamento e posterior envio 

a gestão estadual/municipal, que encaminha para o MS, lembrando que cabe ao 

faturamento acompanhar o status do processo de faturamento, garantindo o 

pagamento adequado e oportuno. 

Identificação e Correção 

de Erros 

O faturista ao identificar quaisquer erros ou inconsistências nas faturas ou na 

documentação clínica deve tomar as medidas necessárias para corrigi-los antes 

do envio, evitando assim atrasos no pagamento ou glosas. 

Gestão de Glosas e 

Rejeições 

Em caso de glosas ou rejeições de faturas, o faturista deve trabalhar para resolver 

os problemas, fornecendo informações adicionais ou realizando ajustes conforme 

necessário para garantir o recebimento adequado pelo serviço prestado. 

Atualização sobre 

Regulamentos 

O faturista deve mantém-se atualizado sobre as regulamentações, diretrizes e 

políticas relacionadas ao faturamento de contas hospitalares, garantindo 

conformidade com as normas estabelecidas pelos órgãos competentes. 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

Lembrar 

PARA LEMBRAR 
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Essas são apenas algumas das muitas responsabilidades que o faturista desempenha no 

processo de faturamento de contas hospitalares, desempenhando um papel essencial na garantia 

da receita do hospital e na prestação de contas precisas pelos serviços prestados aos usuários 

SUS. 

 

 

 

 

Importante também lembrar, que os papeis fornecidos dos atendimentos realizados nos 

serviços de saúde geram receitas para os serviços de saúde, e ainda, são passíveis de futuras 

auditorias por órgão de controle interno e externo, portanto, necessita conter todas as 

informações e tratamentos do usuário atendido no serviço de saúde. 

 

Ao trabalhar em conjunto e implementar essas ações de forma eficaz, as secretarias de 

saúde, os serviços de saúde, o setor de faturamento e os faturistas podem contribuir para o 

aumento do faturamento SUS ambulatorial e hospitalar, garantindo assim uma melhor prestação 

de serviços de saúde para a população. 

 

 

3 – LEGISLAÇÃO E RECOMENDAÇÃO PARA FATURAR NO SUS 

 

 

Para faturar no SUS (Sistema Único de Saúde) tanto em ambulatório quanto em 

hospitalar, é necessário observar e seguir as legislações e regulamentações específicas 

estabelecidas pelo Ministério da Saúde e pelos órgãos de saúde estaduais e municipais. Nesse 

tópico será descrito regulamentações importantes no processo de faturamento de conta 

hospitalar, iniciando pelo prontuário do usuário do SUS. 

 

3 . 1  –  P r o n t u á r i o  d o  P a c i e n t e  

 

Os hospitais da gestão estadual da SESAPI possuem prontuários mistos, pois associa 

o tradicional prontuário manual e/ou prontuário eletrônico do paciente. A gestão deve 

padronizar o número do prontuário único para cada usuário atendido no serviço de saúde. 

Importante também lembrar as responsabilidades de cada setor do hospital, e dentre estes, estão 

PARA LEMBRAR 
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a recepção dos serviços de saúde, porta de entrada dos pacientes, cabendo a recepção executar 

as ações descritas a seguir: 

 

Figura 05: Ações executadas na recepção de um serviço de saúde. Piauí. 2025. 

 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

 

 

É fato que o faturamento inicia com a admissão do paciente no serviço de saúde, e na 

recepção. 

 

 Por isso, que este setor necessita ter descrito o seu papel, e também, ter conhecimento 

do rito processual necessário para que essa conta ao ser encaminhado para o faturamento, não 

tenha, que ainda, procurar completar a ficha de admissão. 

 

 

 

Os serviços de saúde devem criar um fluxo para acompanhar o prontuário do usuário 

atendido nos serviços nos locais de atendimento. Para tanto, este manual apresenta uma 

proposta de checklist descrito no APENDICE A. 

 

RECEPÇÃO

No momento da chegada do usuário no hospital, fazer pesquisa se o paciente já foi atendido 

na unidade e assim utilizar o prontuário já aberto no sistema.
Caso o usuário não tenha prontuário aberto, por ser seu primeiro atendimento, será feito o 
cadastro no sistema existente no hospital, para poder ser emitido um número de prontuário

O cadastro do paciente, para emissão do número de prontuário deve ser realizadp após 
pesquisa no CADSUS, para confirmação dos dados pessoais do usuário mediante 

conferência do CNS, Usuário deve apresentar documento oficial com foto. Também pode 
realizar a busca por CPF.

Caso o paciente não tenha cadastro no CADSUS, este será cadastrado no sistema para fazer 
parte da base de dados do CADSUS. ou pode ser utilizado o CPF.

O Cartão SUS digitalizado é válido desde que seja apresentado junto a um documento com 
foto.

O Cartão SUS digitalizado é válido desde que seja apresentado junto a um documento com 
foto.

Situações em que o usuário do SUS tenha mais de um cadastro na base de dados do 
CADSUS, será considerado o cadastro do número definitivo da base . 

PARA LEMBRAR 

 

PARA LEMBRAR 
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Ainda, em relação ao faturamento se faz necessário a compreensão da legislação a 

seguir quadro com descrição de algumas normas que deve ser observado pelo setor de 

faturamento. 

 

Norma Legal O que trata 

Lei nº 8.080/1990 - 

Lei Orgânica da 

Saúde:  

Esta lei estabelece os princípios e diretrizes do SUS, incluindo a garantia do acesso 

universal e igualitário às ações e serviços de saúde. Ela também prevê a organização de 

sistemas de informação em saúde, o que inclui a gestão e proteção dos prontuários dos 

pacientes. 

Lei nº 8.159/1991 

 

Lei de Arquivos Públicos: Esta lei dispõe sobre a gestão de documentos públicos, 

incluindo os prontuários médicos, e estabelece diretrizes para a preservação e acesso a 

esses documentos. 

Resolução CFM nº 

1.821/2007 

Esta resolução do Conselho Federal de Medicina (CFM) estabelece normas sobre a 

guarda, o conteúdo, a estrutura e o acesso aos prontuários médicos, incluindo aqueles 

utilizados no SUS. Ela define padrões mínimos para a organização e manutenção dos 

prontuários, bem como para a sua utilização e proteção. 

Portaria MS nº 

1.412/2011 

Portaria MS nº 1.412/2011: Esta portaria do Ministério da Saúde estabelece diretrizes 

para a utilização do prontuário eletrônico no SUS, incluindo requisitos técnicos e 

operacionais para a sua implementação e funcionamento. 

Resolução RDC 

ANVISA nº 

33/2011. 

Esta resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) estabelece 

requisitos mínimos para a guarda e manuseio de documentos em estabelecimentos de 

saúde, incluindo os prontuários dos pacientes. 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 5: Legislação relativo aos prontuários. Piauí. 2025 
Lembrar 

O prontuário deve ser único por paciente e para todo o hospital, 

sendo identificado por um número exclusivo. O Conselho 

Federal de Medicina (CFM) determina, através do Artigo 4º da 

Resolução nº 1.639/2002, que o prontuário em papel seja 

armazenado por um período mínimo de 20 anos, considerando 

como data-base o último registro. 

PARA LEMBRAR 
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3 . 2 .  T a b e l a  d e  P r o c e d i m e n t o s ,  M e d i c a m e n t o s ,  Ó r t e s e s / P r ó t e s e s  e  

M a t e r i a i s  E s p e c i a i s  ( S I G T A P ) S I G T A P . h t m l  

 

As tabelas de procedimentos do SUS definem os valores a serem pagos pelo sistema 

por cada tipo de serviço prestado. Essas tabelas são atualizadas periodicamente e devem ser 

consultadas para garantir a correta cobrança dos serviços prestados. É uma ferramenta essencial 

no Sistema Único de Saúde (SUS) do Brasil. Suas funcionalidades incluem: 

 

Figura 6: Funcionalidade da tabela SIGTAP. Piauí. 2025 

 

 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

Em resumo, a SIGTAP desempenha um papel fundamental na organização, 

padronização e controle dos procedimentos realizados no SUS, contribuindo para uma gestão 

mais eficiente e transparente dos recursos de saúde. 

A Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais 

(SIGTAP) do Sistema Único de Saúde (SUS) é regulamentada por diversas normativas legais, 

que estabelecem as diretrizes para sua utilização e atualização. Algumas das principais 

legislações relacionadas à SIGTAP incluem: 

 

NORMA LEGAL O QUE TRATA 

Portaria GM/MS nº 

2.848/2007 

Esta portaria do Ministério da Saúde instituiu a SIGTAP no âmbito do SUS e 

estabeleceu as normas para sua atualização, publicação e utilização. 

Portaria GM/MS nº 

1.555/2013 

Esta portaria estabelece as diretrizes para a atualização da SIGTAP, com base em 

critérios técnicos, epidemiológicos e econômicos, visando garantir a adequação e a 

qualidade dos procedimentos e produtos oferecidos no SUS. 

Resolução CIT nº 

23/2017 

Esta resolução da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) estabelece as diretrizes 

para a gestão da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e 

Materiais Especiais do SUS, incluindo a definição de responsabilidades dos gestores 

estaduais e municipais na atualização e utilização da tabela. 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

Padronização de 
Procedimentos

Codificação
Classificação 
Hierárquica

Atualização Contínua Definição de Valores
Transparência e 

Controle

Utilização em 
Sistemas de 
Informação

Quadro 6: Legislação relativo ao SIGTAP. Piauí. 2025 
Lembrar 
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Além dessas normativas, existem outras portarias, resoluções e instruções normativas 

que complementam a legislação relacionada à SIGTAP e estabelecem procedimentos 

específicos para sua gestão e utilização no âmbito do SUS. É importante que os gestores, 

profissionais de saúde e demais envolvidos no sistema de saúde estejam cientes dessas normas 

e as sigam rigorosamente para garantir a adequada utilização da SIGTAP e a qualidade dos 

serviços prestados no SUS. 

 

3 . 3  C a d a s t r o  N a c i o n a l  d e  E s t a b e l e c i m e n t o s  d e  S a ú d e  ( C N E S ) P o r t a l  

C N E S  -  c n e s . h t m l  

 

 É necessário que as instituições de saúde estejam devidamente cadastradas no CNES 

para poderem faturar serviços para o SUS. 

O Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) é uma ferramenta 

fundamental para a gestão e organização dos serviços de saúde pública no Brasil. Suas 

funcionalidades são amplas e incluem diversas atividades relacionadas à cobrança ambulatorial 

e hospitalar. Algumas das funcionalidades do CNES para os serviços de saúde pública na 

cobrança ambulatorial e hospitalar incluem: 

 

  Figura 7: Funcionalidade do CNES. Piaui.2025 

 

 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

Em resumo, o CNES desempenha um papel fundamental na gestão e organização dos 

serviços de saúde pública no Brasil, incluindo atividades relacionadas à cobrança ambulatorial 

Cadastro de Estabelecimentos 
de Saúde

Registro de Serviços 
Prestados

Vinculação de Profissionais de 
Saúde

Codificação de Procedimentos Gestão de Faturamento Monitoramento da Produção
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e hospitalar. Suas funcionalidades abrangem desde o cadastro de estabelecimentos e 

profissionais até o registro e monitoramento da produção de serviços de saúde. 

 

Norma Legal O que trata 

Portaria de 

Consolidação 

nº 1/2017,  

Estabelece as diretrizes para cadastramento e atualização das informações relacionadas à 

produção ambulatorial e hospitalar no Sistema Único de Saúde (SUS). Esta portaria define os 

procedimentos e critérios para registro de estabelecimentos de saúde e serviços prestados, 

incluindo informações sobre produção ambulatorial e hospitalar, garantindo a integridade e 

qualidade dos dados no CNES. 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

3 . 4  S i s t e m a  d e  I n f o r m a ç õ e s  A m b u l a t o r i a i s  ( S I A / S U S )  

 

Para serviços ambulatoriais, o faturamento é realizado através do SIA/SUS, que é o 

sistema utilizado para registro e faturamento de procedimentos ambulatoriais. É uma 

ferramenta essencial para a gestão e o monitoramento dos procedimentos ambulatoriais 

realizados no Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Suas funcionalidades incluem: 

 

Figura 8: funcionalidades do SIASUS. Piauí. 2025 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

Essas são algumas das principais funcionalidades do Sistema de Informações 

Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS), que desempenha um papel fundamental na gestão e no 

monitoramento dos serviços de saúde ambulatoriais oferecidos à população brasileira pelo 

Sistema Único de Saúde. 

 

 

Registro de 
Procedimentos

Codificação de 
Procedimentos

Geração de 
Autorizações

Controle de Produção

Pagamento e 
Repasse de Recursos

Integração com 
Outros Sistemas

Monitoramento e 
Avaliação

Geração de 
Relatórios Gerenciais

Quadro 7: Legislação relativo ao CNES. Piauí. 2025 
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Norma Legal O que trata 

Portaria de Consolidação nº 

1/2017 

que estabelece diretrizes para o cadastramento e atualização das 

informações no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 

Resolução da Diretoria Colegiada 

(RDC) nº 145/2006 

trata dos procedimentos para faturamento de serviços de saúde no âmbito do 

SUS, incluindo a necessidade de registros precisos e atualizados nos 

sistemas de informação ambulatorial. 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

 

3 . 5 .  S i s t e m a  d e  I n f o r m a ç õ e s  H o s p i t a l a r e s  ( S I H / S U S )   

 

Para serviços hospitalares, o faturamento é feito através do SIH/SUS, que é o sistema 

utilizado para registro e faturamento de internações hospitalares. As principais funcionalidades 

do Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) incluem: 

 

Figura 9: Funcionalidades SIHSUS. Piauí. 2025  

 

 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

Essas funcionalidades são essenciais para uma gestão eficaz das internações 

hospitalares no âmbito do SUS, proporcionando maior transparência, eficiência e qualidade na 

prestação dos serviços de saúde. 

 

 

Registro de internações Controle de leitos Faturamento de serviços

Análise de dados
Monitoramento de indicadores de 

qualidade
Integração com outros 

sistemas

Quadro 8: Legislação Relativo ao SIA/SUS. Piauí. 2025. 
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NORMA LEGAL O QUE TRATA 

Lei nº 8.080/1990 Estabelece as diretrizes e bases da organização do sistema de saúde no Brasil, 

incluindo o SUS, e define as atribuições das três esferas de governo (federal, estadual 

e municipal) na gestão da saúde. 

Lei nº 8.142/1990 Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e sobre as 

transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde. 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

Essas e outras legislações são fundamentais para orientar o funcionamento do 

SIH/SUS, garantindo a adequada prestação de serviços de saúde e o financiamento das 

internações hospitalares no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

 

3 . 6 .  A u t o r i z a ç ã o  d e  P r o c e d i m e n t o s  

 

 

 

 

A autorização dos procedimentos no âmbito do SUS é fundamental para o faturamento 

dos serviços de saúde, pois garante a conformidade com os critérios técnicos e legais exigidos 

pelo sistema, além de assegurar que os atendimentos realizados sejam devidamente registrados, 

auditáveis e passíveis de remuneração.  

Funciona como um instrumento de controle e validação, permitindo o 

acompanhamento da produção assistencial e a correta alocação dos recursos públicos. Sem a 

devida autorização, os procedimentos não são reconhecidos para efeito de pagamento, o que 

compromete a sustentabilidade financeira das unidades de saúde e pode gerar prejuízos 

significativo 

 

A autorização assegura que os procedimentos realizados foram previamente validados, 

seja por meio de Autorização de Internação Hospitalar (AIH) ou Autorização de Procedimentos 

Ambulatoriais (APAC), permitindo o correto lançamento nos sistemas de informação e, 

consequentemente, o pagamento ao prestador.  

Em alguns casos, é necessário obter autorização prévia para a realização de 

determinados procedimentos, especialmente os de maior complexidade ou custo. No SUS, a 

autorização para a realização de procedimentos de maior complexidade geralmente segue os 

seguintes passos: 

 

Quadro 9: Legislação relativo ao SIH/SUS. Piauí. 2025 
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Figura 10: autorização de procedimentos. Piauí. 2025. 

 

 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

 

É importante ressaltar que o processo de autorização pode variar de acordo com a 

complexidade do procedimento, as políticas de saúde de cada região e a disponibilidade de 

recursos. O objetivo é garantir o acesso equitativo e adequado aos serviços de saúde, 

priorizando os casos mais urgentes e necessitado de atenção. 

 

Quadro 10: Legislação relativo à autorização de procedimentos. Piauí. 2025. 
NORMA LEGAL O QUE TRATA 

Resolução CIT nº 18/2015 Estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no 

âmbito do SUS, incluindo a definição de fluxos e critérios para 

autorização de procedimentos de alta complexidade. 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

As normativas estabelecem os procedimentos, critérios e prazos para a autorização de 

procedimentos de maior complexidade no SUS, garantindo o acesso equitativo e adequado aos 

serviços de saúde, de acordo com as necessidades dos pacientes e a disponibilidade de recursos. 

 

 

3 . 7 .  N o r m a s  e  D i r e t r i z e s  C l í n i c a s  

 

Além das questões administrativas e financeiras, é fundamental seguir as normas e 

diretrizes clínicas estabelecidas pelo Ministério da Saúde e pelos órgãos de saúde locais para 

Avaliação 
médica inicial

Consulta com 
especialista

Solicitação de 
autorização

Análise e 
autorização

Realização do 
procedimento

Acompanhamento 
pós-procedimento
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garantir a qualidade e a segurança no atendimento aos pacientes. Conforme descrito a seguir, 

essas normas e diretrizes apontam para: 

 

Figura 11: Normas e diretrizes clinicas no atendimento ao usuário. Piauí. 2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

Em suma, seguir normas e diretrizes clínicas no faturamento SUS ambulatorial e 

hospitalar é essencial para garantir a qualidade do atendimento, a segurança do paciente, a 

eficiência dos serviços de saúde e a conformidade legal e regulatória. É importante que os 

profissionais e instituições de saúde estejam sempre atualizados quanto às legislações e 

regulamentações vigentes, para garantir a conformidade com as normas e evitar problemas no 

faturamento de serviços para o SUS. Os hospitais do SUS devem seguir várias legislações e 

normas relacionadas ao faturamento no Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA) e no 

Sistema de Informações Hospitalares (SIH/SUS). 

 

 

 

4 – PROCESSO DE FATURAMENTO AMBULATORIAL 

 

 

 

 

a) Garantia da qualidade do atendimento 

b) Padronização dos procedimentos 

c) Redução de custos 

d) Conformidade legal e regulatória 

e) Transparência e prestação de contas 
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É importante ressaltar que o processo de faturamento ambulatorial no SUS através do 

SIA/SUS requer o cumprimento de normas e regulamentos específicos, visando garantir a 

transparência, a eficiência e a qualidade na prestação dos serviços de saúde. 

O processo de faturamento ambulatorial no SUS através do Sistema de Informações 

Ambulatoriais (SIA/SUS) envolve várias etapas, que podem variar ligeiramente dependendo 

das especificidades de cada unidade de saúde e das normas locais, conforme descrita na figura 

a seguir: 

 

Figura 12: Etapas do processamento ambulatorial SIASUS. Piauí.2025 

 

Fonte: Adaptado SIASUS, 2025 

 

4 . 1  F l u x o  d e  A t e n d i m e n t o  A m b u l a t o r i a l  

 

 

 

 

Elaborar o fluxo de atendimento ambulatorial no SUS envolve a organização de 

diversas etapas para garantir um processo eficiente e que atenda às necessidades dos pacientes. 

Em relação ao faturamento do SIASUS segue descrito no APENDICE B uma rotina que deve 

ser observada pelo faturamento. 
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CNES SIGTAP

Aplicativos de Captação
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APAC

RAAS

Aplicativos 
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TRANSMISSOR FPO
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 A seguir descrito um fluxo que deve ser padronizado nos serviços de saúde a fim de 

garantir vantagens para usuário, serviço e gestão. 

 

 

Figura 13: Processo de agendamento de consultas nos serviços de saúde. Piaui. 2025. 

 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

Cabe lembrar que fluxo de atendimento ambulatorial no SUS, pode variar de acordo 

com a estrutura e os procedimentos adotados por cada unidade de saúde. É importante garantir 

que o processo seja eficiente, acessível e centrado no paciente, visando proporcionar um 

atendimento de qualidade e atender às necessidades da população. 

 

 

 

5 – PROCESSO DE FATURAMENTO HOSPITALAR 

 

 

 

 

 

O prontuário é um conjunto de documentos padronizados que registram informações 

sobre a saúde do paciente e o atendimento recebido nos serviços de saúde públicos.  

 

Neste material descritos normas que devem ser observadas pelo faturamento no 

APENDICE C. O prontuário detém as informações clínicas, como histórico médico, resultados 
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de exames, diagnósticos, tratamentos realizados, prescrições médicas e outros dados relevantes 

para o acompanhamento da saúde do paciente. Deve seguir padrões estabelecidos pelo 

Ministério da Saúde para garantir a interoperabilidade e a integração entre os diferentes serviços 

de saúde, facilitando o acesso às informações e a continuidade do cuidado. 

 

 

 

 

É responsabilidade dos profissionais de saúde manter a confidencialidade das 

informações contidas no prontuário, seguindo os princípios éticos e legais relacionados à 

privacidade do paciente. O prontuário permite o compartilhamento seguro de informações entre 

os diferentes profissionais e serviços de saúde envolvidos no cuidado do paciente, promovendo 

a integração e a coordenação dos serviços. 

 

Em suma, o prontuário no SUS desempenha um papel fundamental na prestação de 

serviços de saúde pública, fornecendo um registro completo e seguro das informações clínicas 

dos pacientes e contribuindo para a melhoria da qualidade do cuidado e a eficiência dos serviços 

de saúde. Essas informações geradas são impulsionadoras das ações de saúde para a população. 

O portuário dentro do serviço de saúde percorre diversos setores até o faturamento da 

conta hospitalar e com responsabilidades e compromisso da equipe, conforme descrito a seguir: 

 

Figura 14: Compromisso e responsabilidades no faturamento. Piauí. 2025 

 

 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 
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Além das responsabilidades dos setores para um faturamento efetivo, cabe lembrar a 

importância de um fluxo determinado dos usuários considerando os atendimentos eletivos e de 

urgência, na figura a seguir é apresentado uma sistematização desse fluxo: 

 

Figura 15: Fluxo para internação dos usuários do SUS. Piauí. 2025 

 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

Cabe lembrar também que o regramento para liberação da AIH tanto de procedimentos 

eletivos como para urgência, é uma decisão do gestor. A seguir regramentos da AIH conforme 

quadro a seguir: 

 

AÇÃO REGRAS DO SIH 

Período para liberação pelo gestor 

da AIH 

Ideal até 72 horas 

Autorizador no estabelecimento 

no serviço público 

diretor clínico, técnico ou outro profissional designado por ele, a critério 

do gestor. 

Digitação da Internação A digitação dos dados da internação pode ser feita mesmo antes de ter o 

número da AIH e inserir quando for disponibilizado pelo gestor.  

Pode internar paciente a. Médicos;  

b. Cirurgiões-dentistas nos casos de autorizações de procedimentos 

odontológicos; e  

c. Enfermeiros obstetras, nos casos de autorizações de partos normais 

realizados por enfermeira 

Validade da AIH A validade da AIH = máximo 03 competências anteriores à competência 

de apresentação, contada a partir da alta do paciente.  

AIH apresentada e rejeitada dentro dos 04 meses de validade pode ser 

reapresentada até o 6º mês a contar do mês de alta do paciente. 

Encerramento administrativo A critério do gestor é possível autorizar a emissão de uma nova AIH para 

pacientes em longa permanência. 

Quando não emitir nova AIH Retorno do paciente com menos de 03 dias para mesma patologia, ou 

caso que permite mudança de procedimento. 

Realizar mudança de 

procedimento 

Mudança da condição clínica, patologia de maior complexidade. 

Lembrar que necessário Laudo para Solicitação/Autorização de 

Procedimentos Especiais e/ou Mudança de Procedimento. 

Não é permitida a mudança de 

procedimento 

Quando o procedimento previamente autorizado for para tratamento em 

Psiquiatria, Cuidados Prolongados, Cirurgia e Lesões Labiopalatais, 

Tratamento da AIDS, Diagnostico e/ou Atendimento de Urgência em 

Usuário

Paciente Eletivo realiza 
Consulta de especialidade

Laudo para Solicitação 
de Autorização de 

Internação Hospitalar 
(AIH) em caso de 

internação

Liberação se 
não tiver 

necessidade 
de internação. 

Se urgência, o fluxo se 
inicia com a assistência 

prestada

Atendido e 
liberado se 

não necessitar 
internar

Laudo para Solicitação 
de Autorização de 

Internação Hospitalar 
(AIH) em caso de 

internação.

Quadro 11: Regras para faturamento SIHSUS. Piauí. 2025 
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Clínica Pediátrica, Clinica Cirúrgica, Clínica Médica, Ações 

Relacionadas à Doação de Órgãos, tecidos e Células e procedimentos 

sequenciais em Oncologia, Ortopedia e Neurocirurgia, Cirurgias 

Plásticas Corretivas em Pacientes Pós Gastroplastia.  

Diária de acompanhante O Sisaih01 crítica a quantidade de diárias de acompanhante até, no 

máximo, os dias de permanência do paciente e não exige liberação. 

Fonte: elaboração dos autores, 2025. 

 

5 . 1 .  P o r  q u e  r e g i s t r a r  t o d o s  o s  p r o c e d i m e n t o s  r e a l i z a d o s  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Essa prática tem grande importância por diversos, sendo estes demostrado no quadro 

a seguir: 

 

IMPORTÂNCIA POR QUE? 

Comprovação da 

integralidade da assistência 

 

O registro de todos os procedimentos — inclusive os com valor zerado — 

permite demonstrar que o paciente recebeu cuidados abrangentes e adequados 

durante a internação, refletindo a complexidade e a integralidade do 

atendimento prestado. 

Justificativa para 

procedimentos pagos 

 

Muitos procedimentos pagos (com valor financeiro positivo) exigem a 

associação com procedimentos auxiliares ou preparatórios (com valor zerado) 

para que sejam validados no processamento do faturamento. A ausência desses 

registros pode levar a glosa automática do procedimento principal. 

Subsídio para planejamento 

e gestão 

 

Mesmo sem gerar receita direta, os procedimentos com valor zerado são 

importantes para análises de produção hospitalar, dimensionamento de 

recursos, planejamento de insumos, cálculo de carga de trabalho, avaliação de 

perfil assistencial e definição de políticas públicas de saúde. 

Revisões e atualizações da 

Tabela SUS 

 

O registro consistente desses procedimentos fornece evidências para que 

gestores e entidades representativas possam pleitear junto ao Ministério da 

Saúde a valorização de procedimentos hoje não remunerados, com base em sua 

frequência e relevância assistencial. 

Base para auditorias e 

transparência 

Em auditorias, a ausência de procedimentos realizados, mas não registrados 

pode levantar suspeitas sobre a veracidade das informações prestadas. O 

registro completo favorece a transparência e a rastreabilidade das ações de 

saúde. 

Fonte: elaboração dos autores, 2025. 

Quadro 12: Importância de faturamento de todos os procedimentos realizados. Piauí. 2025 

No faturamento da Internação 

Hospitalar, é fundamental registrar 

todos os procedimentos realizados 

durante a internação, mesmo 

aqueles cujo valor financeiro está 

zerado na Tabela SUS. 
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Portanto, registrar todos os procedimentos, mesmo os com valor zerado, é essencial 

para garantir a fidedignidade das informações da internação, apoiar a gestão hospitalar e manter 

a conformidade com as exigências do SUS, contribuindo com a melhoria contínua do sistema 

de saúde pública. 

 

6 – CODIFICAÇÃO DE PROCEDIMENTOS 

 

 

 

A codificação dos processos no Sistema Único de Saúde (SUS) é o procedimento pelo 

qual os atendimentos, procedimentos diagnósticos e terapêuticos, internações, exames e demais 

ações de saúde são registrados por meio de códigos padronizados. Esses códigos são definidos 

em tabelas nacionais, denominada de Tabela Unificada do SIGTAP (Sistema de Gerenciamento 

da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS), 

conforme imagem abaixo: 

 

Imagem 1: Tabela SIGTAP. Piauí. 2025 

 

Fonte: SIGTAP/MS/2025 
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6 . 1  P a s s o  a  P a s s o :  C o n s u l t a  d e  P r o c e d i m e n t o s  n a  S I G T A P  

 

a. Acesse o site da SIGTAP: 

http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-

unificada/app/sec/procedimento/publicados/consultar 

b. Escolha a aba de consulta: Na página inicial, você pode escolher entre: 

Procedimentos 

c. Use os filtros de busca: Você pode pesquisar por: Código do procedimento (ex: 

0201010010); Nome ou parte do nome (ex: “ultrassonografia”, “cirurgia de mama”) e 

Grupo/Subgrupo/Forma de organização (opcional) e Clique em “Pesquisar” (Lupa).- 

d. Analise as informações do procedimento: Ao clicar no nome do procedimento, 

você verá os detalhes, como: Código e nome completo; Descrição; Valor de produção e de 

financiamento; Tipo de financiamento (MAC, FAEC, etc.); Complexidade (básica, média, alta); 

Compatibilidades com CID e outros procedimentos; Instrumento de registro (BPA, AIH, 

RAAS); Serviços/classificações necessárias; Habilitações exigidas 

e. Use as informações para codificação e faturamento: Verifique se o procedimento 

pode ser realizado pelo tipo de estabelecimento (conforme CNES), e se há habilitação exigida. 

Isso garante que o procedimento será aceito no faturamento e não glosado. 

f. Dica extra: Baixar a tabela completa (offline): No mesmo site, você pode clicar 

em “Download da Tabela Unificada” e instalar a versão local da SIGTAP no seu computador 

(Windows). Isso permite fazer consultas mesmo sem internet. 

 

6 . 2 .  I m p o r t â n c i a  p a r a  o  F a t u r a m e n t o :  

 

 

 

 

A codificação correta dos serviços prestados é fundamental para garantir: 

 • Reconhecimento e validação do serviço executado; 

 • Pagamento adequado dos recursos pelo Ministério da Saúde; 

 • Geração de indicadores assistenciais e de desempenho; 

 • Transparência e rastreabilidade das ações de saúde. 
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Erros de codificação podem resultar em glosas (negativas de pagamento), perda de 

recursos, fragilidade nas análises de produção e baixa eficiência na gestão do sistema. 

 

 

6 . 3 .  C o m o  F a t u r a r  M a i s  e  M e l h o r  n o  S U S ?  

 

 

 

  

1. Capacitação constante da equipe de codificação e faturamento: profissionais bem 

treinados reduzem erros, aumentam a qualidade das informações e detectam oportunidades de 

melhoria na produção. 

 2. Utilização correta do SIGTAP: conhecer os procedimentos permitidos para o 

perfil da unidade e buscar habilitações compatíveis amplia a capacidade de registro e 

faturamento. 

 3. Organização dos processos internos: integração entre setores assistenciais, 

administrativos e de faturamento garante a completude dos registros e evita perda de dados. 

 4. Análise periódica das glosas e devoluções: entender os motivos das rejeições 

permite ajustes técnicos e administrativos. 

 5. Atualização constante dos cadastros (CNES, CNES-Habilitação, SCNES): 

manter os dados das unidades atualizados garante elegibilidade para execução e faturamento de 

procedimentos. 

 6. Gestão estratégica da produção: planejar a oferta de serviços de acordo com a 

capacidade instalada, o perfil epidemiológico local e a contratualização com o gestor permite 

otimizar a produção e o faturamento. 

 

 

Exemplo: Como os códigos são gerados na tabela SIGTAP 

Exemplo 04.07.02.003-9 - APENDICECTOMIA 
 

 

Grupo (04)   

│   

├── Subgrupo (07)   

│   └── Forma de Organização (02)   

│       └── Procedimento (003-9) – Nome 
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7.  DOCUMENTAÇÃO CLINICA 

 

 

7 . 1  –  A t e n d i m e n t o  A m b u l a t o r i a l  

 

DOCUMENTO FINALIDADE NO 

FATURAMENTO 

O QUE VERIFICAR (ANÁLISE) 

Ficha de 

atendimento 

ambulatorial 

Registra o ato clínico no 

ambulatório (consulta, 

procedimento, etc.) 

Nome do paciente, data, CNS, profissional, assinatura, 

descrição do procedimento realizado 

Prontuário 

ambulatorial 

Registro longitudinal do cuidado 

ambulatorial 

CID-10, evolução, exame físico, prescrição, 

justificativa para exames ou procedimentos 

Laudos e 

exames 

 

Comprovação do procedimento 

realizado (exames laboratoriais, de 

imagem, biópsias, etc.) 

Compatibilidade com solicitação, assinatura do 

responsável técnico 

Termos de 

consentimento 

Necessários para procedimentos 

invasivos ou com risco 

Assinatura do paciente/responsável e do profissional, 

data, clareza do procedimento 

Boletim de 

atendimento 

Resumo clínico do atendimento, 

especialmente em portas de 

urgência ambulatorial 

Justificativa clínica, CID, tempo de permanência, 

conduta adotada 

Autorização 

(quando 

exigido) 

 

Alguns procedimentos 

ambulatoriais de média e alta 

complexidade requerem 

autorização prévia (SP-SADT, 

APAC) 

Código autorizado, validade, compatibilidade com 

CID e procedimento 

 

Relatórios de 

produção BPA-

i/RAAS 

Consolida e envia a produção 

ambulatorial para o Ministério da 

Saúde 

Compatibilidade com os atendimentos registrados, 

checagem de duplicidade ou erros de digitação 

Cadastro CNES 

atualizado 

 

Garante que o serviço, profissional 

e tipo de atendimento estão 

habilitados para a produção 

registrada 

Verificar se o procedimento consta na habilitação da 

unidade no SCNES. 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

7 . 2  –  I n t e r n a ç ã o  H o s p i t a l a r  ( A I H / S I H - S U S )  

 

DOCUMENTO FINALIDADE NO FATURAMENTO O QUE VERIFICAR (ANÁLISE) 

Prontuário 

hospitalar 

completo 

Principal documento comprobatório do cuidado 

prestado ao paciente durante internação 

 

Identificação do paciente, evolução 

médica e de enfermagem, exames, 

prescrição, CID, justificativa de uso 

de AIH 

AIH 

(Autorização de 

Internação) 

Documento obrigatório para internação SUS 

(eletrônica ou física) 

Número da AIH, datas corretas, tipo 

(normal, complementar, UTI), CID 

principal e secundários, 

procedimentos realizados 

Quadro 13: Tipos de documentos, finalidades e análise para o faturamento ambulatorial. Piauí. 

2025 

Quadro 14: Tipos de documentos, finalidades e análise para o faturamento hospitalar. Piauí. 

2025 
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Ficha de 

admissão 

hospitalar 

Formaliza a entrada do paciente e motivo da 

internação 

Motivo clínico, CID inicial, assinado 

e datado 

Evoluções 

médicas e 

multiprofissionais 

Detalham a evolução clínica diária, condutas e 

resposta terapêutica 

Frequência de registros, coerência 

com procedimentos e evolução do 

caso 

Ficha de 

prescrição e 

administração 

Registra os medicamentos e tratamentos prescritos 

e efetivamente administrados 

Compatibilidade com a doença, 

justificativa de uso prolongado ou 

especial 

Ficha de alta, 

óbito ou 

transferência 

Finaliza o processo de internação e define o 

desfecho assistencial 

Diagnóstico final, CID compatível 

com o da AIH, data e hora, carimbo 

e assinatura do médico 

Laudos de 

exames e 

cirurgias 

Comprova realização de exames e procedimentos 

cirúrgicos ou invasivos 

Data, nome do paciente, descrição 

técnica e assinatura 

Termos de 

consentimento 

Necessários para cirurgias, UTI, transfusões, entre 

outros 

Conter assinatura do paciente ou 

responsável e do profissional, data e 

explicação do risco 

Controle de UTI 

e tempo de 

permanência 

Justifica diárias em UTI e permanência superior à 

média 

Escalas, indicadores clínicos, 

justificativas médicas e relatórios de 

gravidade 

Relatório SIH-

SUS 

 

Consolida e envia as internações realizadas para 

pagamento 

Conferência entre AIH e prontuário, 

datas, CID, procedimentos, tipo de 

AIH (principal, complementar, UTI, 

etc.) 

Cadastro CNES 

atualizado 

O hospital e seus leitos, serviços, equipes devem 

estar habilitados no SCNES 

Verificar habilitação hospitalar e 

compatibilidade com o tipo de 

procedimento e AIH enviada 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

7 . 3 .  I m p o r t â n c i a  d a  D o c u m e n t a ç ã o  n o  F a t u r a m e n t o  

 

 

 

 • Evita glosas e devoluções por inconsistência de dados. 

 •. Permite auditorias (internas e externas) com segurança documental. 

 •. Assegura a transparência e rastreabilidade dos recursos do SUS. 

 •. Permite avaliação de produção e indicadores de qualidade. 

 

 

 

8. CONTROLE DE QUALIDADE E AUDITORIA 

 

O controle de qualidade e a auditoria são fundamentais para garantir a consistência, a 

legalidade e a efetividade do faturamento dos serviços prestados no âmbito do SUS. A seguir, 
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estão descritas as principais diretrizes e pontos de atenção para que esse processo ocorra de 

forma organizada e eficaz. 

 

DIRETRIZES PONTOS DE ATENÇÃO 

Organização 

do Fluxo de 

Faturamento 

 

Definição de responsáveis por cada etapa: registro, codificação, conferência, envio e resposta 

às glosas. 

Padronização de processos com protocolos internos para cada tipo de atendimento 

(ambulatorial, internação, UTI, cirurgia, etc.). 

Integração com os setores assistenciais, evitando desencontro entre o que é realizado e o que 

é registrado para faturamento. 

Controle de 

Qualidade 

Antes do envio para a base nacional ou estadual ou municipal, o setor de faturamento deve: 

• conferir documentação obrigatória (AIH, BPA-i, RAAS, prontuários, exames, 

laudos, termos de consentimento, evolução multiprofissional). 

• checar consistência entre procedimentos, CIDs e especialidades, conforme regras do 

SIGTAP e das portarias do Ministério da Saúde. 

• verificar compatibilidade com o CNES (serviço e profissional habilitado para o 

procedimento). 

• usar planilhas de controle ou sistemas integrados para identificar incongruências, 

duplicidades e erros de digitação. 

• Manter cronogramas rigorosos para fechamento mensal do faturamento. 

Auditoria 

Interna 

Preventiva 

Auditoria clínica e administrativa periódica nos prontuários e registros dos atendimentos 

realizados. 

Equipe multiprofissional de auditoria, com profissionais da área médica, enfermagem, 

administrativa e faturamento. 

Amostragem mensal de prontuários para validação da coerência entre atendimento prestado 

e o faturado. 

Relatórios de não conformidade com devolutivas para os setores assistenciais e 

administrativos. 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

8 . 1 .  I n d i c a d o r e s  p a r a  A v a l i a ç ã o  d e  E f e t i v i d a d e  n o  f a t u r a m e n t o  

 

Os indicadores de efetividade no faturamento dos serviços de saúde são fundamentais 

para avaliar se os recursos investidos estão sendo corretamente convertidos em produção 

assistencial registrada, validada e remunerada pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Eles 

permitem identificar falhas nos processos de codificação, registro, habilitação e envio das 

informações, além de evidenciar o grau de aproveitamento do potencial de faturamento das 

unidades. Através desses indicadores, é possível monitorar a conformidade das cobranças, 

reduzir glosas e perdas financeiras, subsidiar tomadas de decisão gerenciais e garantir maior 

eficiência e transparência na aplicação dos recursos públicos em saúde. A seguir síntese de 

indicadores que devem ser adotados nos serviços de saúde: 

 

 

Quadro 15: Diretrizes que devem observadas no faturamento nos serviços de saúde. Piauí. 2025. 
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ITEM INDICADORES PARA AVALIAÇÃO 

1 Taxa de glosas (% do valor faturado glosado pelo gestor). 

2 Tempo médio de resposta a glosas e reenvio. 

3 Índice de reaproveitamento de AIHs glosadas. 

4 Evolução do valor faturado e aprovado mês a mês. 

5 Taxa de prontuários faturamento  

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

8 . 2 .  B o a s  P r á t i c a s  p a r a  R e d u ç ã o  d e  G l o s a s  

 

 

 

 

A adoção de boas práticas no faturamento dos serviços de saúde é essencial para 

maximizar a recuperação financeira das unidades, assegurar a sustentabilidade das ações 

assistenciais e fortalecer a gestão pública. 

 

 Boas práticas envolvem o correto preenchimento dos registros de produção, 

capacitação contínua das equipes, utilização eficiente dos sistemas de informação, 

conformidade com as normas de habilitação e procedimentos, além da integração entre setores 

como assistência, faturamento, regulação e auditoria. Com essas medidas, é possível reduzir 

inconsistências e glosas, melhorar a qualidade dos dados enviados ao SUS e garantir que os 

serviços prestados sejam efetivamente reconhecidos e remunerados, otimizando o uso dos 

recursos e promovendo maior retorno financeiro para reinvestimento na saúde. No quadro 

abaixo síntese de boas práticas que devem ser adotados nos serviços de saúde. 

 

ITEM PRÁTICAS QUE DEVEM SER ADOTADAS 

1 Capacitação contínua das equipes de faturamento e das áreas assistenciais 

2 Revisão mensal das regras do SIGTAP e portarias atualizadas. 

3 Acompanhamento das devolutivas do gestor (SESAPI ou MS) com ações corretivas imediatas. 

4 Registro em tempo real dos atendimentos, evitando lançamentos retroativos. 

5 Digitalização e arquivamento seguro dos documentos clínicos, facilitando comprovações em caso 

de auditoria. 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

 

 

Quadro 16: Indicadores para avaliação da efetividade do faturamento nos serviços de saúde. 

Piaui. 2025 

Quadro 17: boas práticas que devem ser adotados nos serviços de saúde em relação ao 

faturamento. Piauí. 2025 
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9. COMUNICAÇÃO E TREINAMENTO 

 

 

9 . 1 .  I m p o r t â n c i a  d a  C o m u n i c a ç ã o  I n t e r s e t o r i a l  

 

A equipe de faturamento não atua isoladamente: ela depende diretamente da qualidade 

das informações registradas pelas equipes assistenciais, administrativas e de apoio diagnóstico. 

Portanto, uma comunicação fluida, contínua e sistematizada com os demais setores é essencial 

para garantir a efetividade do faturamento e evitar glosas. 

 

9 . 2 .  S e t o r e s  q u e  D e v e m  I n t e r a g i r  c o m  o  F a t u r a m e n t o  

 

Quadro 18: Responsabilidades dos setores dos serviços de saúde em relação ao faturamento. 

Piauí. 2025. 
SETOR RESPONSABILIDADES 

Pronto atendimento / Ambulatórios fornecem fichas de atendimento e evoluções clínicas. 

Internação / Enfermagem / Médicos garantem prontuários completos, evoluções, prescrições, termos e 

exames. 

Centro cirúrgico / UTI registram procedimentos especiais que devem ser corretamente 

codificados. 

Recepção / Cadastro / Regulação asseguram dados corretos do paciente (CNS, CPF, endereço, etc.). 

Serviço social / Psicologia / Fisioterapia contribuem com relatórios e registros que justificam atendimentos. 

Coordenação de setor / Direção técnica alinham metas e revisam inconformidades apontadas pela 

auditoria. 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

 

9 . 3 .  B o a s  P r á t i c a s  d e  C o m u n i c a ç ã o  n o s  s e r v i ç o s  d e  s a ú d e  

 

 

 

 • Reuniões mensais de alinhamento entre faturamento e equipes assistenciais. 

 • Protocolos institucionais escritos com rotinas de preenchimento, prazos e 

responsabilidades. 

 • Grupos de mensagens institucionais (WhatsApp/ Telegram corporativo) para 

comunicação ágil. 

 • Canal exclusivo para devolutivas sobre erros recorrentes de documentação. 

 • Quadros de avisos digitais ou físicos com atualizações do SIGTAP, glosas 

recentes e alertas de prazos. 
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9 . 4 .  I m p o r t â n c i a  d o  t r e i n a m e n t o  C o n t í n u o  d a s  E q u i p e s  

 

Capacitações periódicas presenciais ou online, com foco em: Codificação correta de 

procedimentos e diagnósticos (CID, SIGTAP); Importância da documentação clínica no 

processo de faturamento; Preenchimento adequado de AIH, BPA-i, RAAS, evoluções e termos; 

Integração entre faturamento e CCIH, CME e auditoria, com estudos de caso de glosas e 

práticas bem-sucedidas; Oficinas práticas com simulações de conferência documental e 

auditoria interna e a Certificação interna para profissionais que dominam os protocolos de 

registro. 

 

9 . 5 .  E s t r a t é g i a s  p a r a  M e l h o r a r  a  C o m u n i c a ç ã o  

 

 

 

 

 • nomear “pontos focais” em cada setor para contato direto com o faturamento. 

 • elaborar manuais internos de orientação simples e visuais (fluxogramas, 

checklists). 

 • criar um sistema eletrônico integrado entre assistência e faturamento (prontuário 

eletrônico + sistema de produção). 

 • registrar inconformidades e glosas em relatórios periódicos, com devolutivas 

formativas. 

 • reforçar a cultura institucional de corresponsabilidade, destacando que faturar 

corretamente garante a sustentabilidade do SUS local. 

 

 

10.  CONCLUSÃO DO MANUAL  

 

 

A elaboração deste manual com objetivo de oferecer subsídios técnicos e operacionais 

para qualificar o processo de faturamento dos serviços de saúde ambulatorial e hospitalar no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) no Estado do Piauí. A eficiência na gestão do 

faturamento é um fator estratégico para garantir o acesso a recursos financeiros, a 

sustentabilidade das unidades de saúde e a transparência na prestação dos serviços à população. 
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Com base no conteúdo abordado ao longo do manual, que inclui a estruturação do 

processo de faturamento, a necessidade de observar a organização dos dados no CNES, a correta 

utilização das autorizações (AIH, BPA e APAC), os critérios das habilitações de serviçosque 

serão faturados, a importância da codificação adequada e a conferência rigorosa das produções, 

evidenciou-se também, a necessidade de um modelo de gestão que integre equipes técnicas 

capacitadas, sistemas atualizados e fluxos bem definidos. 

A atuação conjunta entre as equipes assistenciais, administrativas e de faturamento é 

essencial para assegurar que toda a produção realizada seja registrada, conferida e encaminhada 

dentro dos prazos estabelecidos, evitando glosas e perdas financeiras. O uso racional e criterioso 

dos sistemas oficiais de informação, como BPA-i, RAAS, SIHD e SIA/SIH, aliado ao 

acompanhamento por indicadores de desempenho, permite que o Estado do Piauí fortaleça sua 

capacidade de gestão, otimize a aplicação dos recursos públicos e amplie o acesso à saúde com 

qualidade. 

Necessita que a gestão trabalhe as seguintes metas: Capacitação contínua das equipes 

dos hospitais estaduais e municípios sobre regras de faturamento, codificação e registro das 

produções em sistemas oficiais; Implantação de indicadores de desempenho do faturamento nas 

unidades, como índice de glosas, percentual de produção enviada no prazo e cobertura 

financeira das produções; Auditorias preventivas e orientadoras periódicas para identificar 

fragilidades nos processos e orientar as correções necessárias; Integração dos setores de 

regulação, faturamento, controle e avaliação, com fluxo claro de informações e 

responsabilidades bem definidas; Fortalecimento da política estadual de habilitação de serviços, 

para que os hospitais e ambulatórios ampliem seu teto financeiro e recebam pelos serviços 

prestados com base em sua produção real; Criação de um painel de monitoramento estadual 

com dados mensais de faturamento por hospital e município, permitindo análise comparativa e 

tomada de decisão em tempo oportuno; e ainda, Estabelecimento de cronograma de visitas 

técnicas às unidades com menor desempenho em faturamento, com apoio da equipe estadual. 

Conclui-se, portanto, que o fortalecimento do faturamento no SUS não é apenas uma 

ação burocrática, mas uma ferramenta estratégica de planejamento, avaliação e financiamento, 

que contribui diretamente para a efetividade das políticas públicas de saúde. Este manual é um 

passo importante para consolidar uma cultura de excelência no faturamento, com foco na 

legalidade, eficiência e melhoria contínua da gestão estadual da saúde. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A 

 

CHECKLIST DE VERIFICAÇÃO DE PRONTUÁRIO – SETOR DE 

FATURAMENTO 

 
VERIFICAÇÃO AÇÃO 

1. Identificação 

do Paciente 

Nome completo legível; Número do prontuário; Cartão SUS válido; CPF e RG (quando 

exigido pelo convênio) e Endereço completo e atualizado 

2. Dados da 

Internação ou 

Atendimento 

Data e hora da admissão; Data e hora da alta médica; Tipo de atendimento (emergência, 

eletivo, urgência) 

Número da AIH ou guia autorizada (no caso de convênios); CID principal e secundários 

registrados corretamente e Classificação da alta (alta médica, transferência, óbito, 

evasão) 

3. Documentos 

Assistenciais 

Obrigatórios 

 

Evoluções médicas diárias assinadas e datadas; Evoluções de enfermagem diárias; 

Prescrições médicas; assinadas e com identificação do profissional; Registros de 

administração de medicamentos; Solicitações e resultados de exames (laboratoriais e de 

imagem); Registro de procedimentos realizados (cirúrgicos, terapias, etc.); Registro de 

anestesia (se houver) e Termo de consentimento informado (cirurgias, exames invasivos) 

4. Documentos de 

Enfermagem e 

Multidisciplinares 

Plano de cuidados; Registros da equipe multiprofissional (fisioterapia, nutrição, 

psicologia) e Sinais vitais atualizados periodicamente 

5. Conferência 

para Faturamento 

 

Conferência da cobrança de diárias conforme permanência; Materiais e medicamentos 

lançados e conferidos; Procedimentos compatíveis com os registros do prontuário; 

Exames realizados compatíveis com a cobrança; Ausência de rasuras ou informações 

divergentes; Documentos digitalizados ou anexados (quando exigido) 

6. Assinaturas e 

Carimbos 

Assinatura e carimbo do médico responsável; Assinaturas da equipe de enfermagem; 

Assinatura do paciente ou responsável (na admissão e no termo de alta) 

Fonte: Elaboração dos autores, 2025. 

 

APÊNDICE B 

 

NORMAS PRÁTICAS PARA OTIMIZAÇÃO DO FATURAMENTO SIASUS – 

FATURAMENTO AMBULATORIAL (BPA E APAC) 

 
AÇÃO NORMAS 

1. Cadastro e 

Registro 

 

1.1: Garantir que o profissional solicitante e executante estejavinculado ao CNES e 

habilitados no SCNES. 

1.2: Preencher corretamente todos os campos do BPA: número do Cartão SUS, nome do 

paciente, procedimento (código SIGTAP), data e quantidade. 

2. Produção e 

Conferência 

 

2.1: Realizar conferência diária da produção ambulatorial (consultas, exames, 

procedimentos) lançada nos sistemas. 

2.2: Verificar compatibilidade entre os procedimentos realizados e a habilitação da unidade 

no SCNES/SIGTAP. 

2.3: Priorizar o uso de APACs quando aplicável (ex.: oncologia, nefrologia, psiquiatria), 

respeitando regras do manual do sistema. 

3. Validação e 

Exportação 

 

3.1: Validar arquivos no BPA-MAG e APAC-MAG antes do envio, eliminando registros 

duplicados, inválidos ou inconsistentes. 

3.2: Gerar relatórios mensais de produção por profissional, por procedimento e por 

inconsistência para gestão. 

Fonte: Elaboração dos autores, 2025. 
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APÊNDICE C 

 

NORMAS PRÁTICAS PARA OTIMIZAÇÃO DO FATURAMENTO SIASUS – 

FATURAMENTO HOSPITALAR (AIH) 

 
AÇÃO NORMAS 

1. Emissão e 

Registro da AIH 

 

1.1: Emitir AIH no momento da internação, com CID compatível com o motivo da 

internação e a classificação do atendimento. 

1.2: Garantir que a unidade esteja habilitada no CNES para os procedimentos principais e 

secundários da AIH. 

2. Evolução 

Clínica e 

Justificativas 

 

2.1: Registrar no prontuário: data e hora da internação e alta, procedimentos realizados, 

equipe assistencial e justificativas clínicas para permanência. 

2.2: Garantir que procedimentos de alta complexidade tenham termos de consentimento e 

laudos anexados. 

3. Validação e 

Auditoria Interna 

 

3.1: Realizar auditoria da AIH antes do envio, observando: compatibilidade entre o 

procedimento e o CID, permanência, valores e documentação obrigatória. 

3.2: Validar AIHs no aplicativo AIH01 antes da exportação para o gestor, eliminando 

erros de estrutura ou conteúdo. 

4. 

Monitoramento 

de Indicadores 

 

4.1: Monitorar mensalmente: 

 Índice de glosa hospitalar. 

 Aproveitamento das AIHs emitidas. 

 Valor faturado x autorizado. 

 Tempo médio de permanência por tipo de AIH. 

4.2: Manter planilha de controle com o número de AIHs emitidas, revisadas, glosadas e 

reprocessadas. 

Fonte: Elaboração dos autores, 2025. 

 

 

 

APÊNDICE D 

 

CHECKLIST DE GLOSAS NO FATURAMENTO SUS – GLOSAS 

AMBULATORIAIS (BPA E APAC) 

  
MOTIVO DA GLOSA 

 

COMO REDUZIR 

Cartão SUS inválido ou inexistente 

 

Atualizar cadastro no momento do atendimento e usar o sistema 

CNS atualizado. 

Procedimento incompatível com a 

habilitação do CNES 

Verificar no SCNES se o serviço/profissional está habilitado 

para o procedimento. 

Profissional não vinculado ou sem 

habilitação no CNES 

Manter o SCNES atualizado com vínculo e habilitação correta 

do profissional. 

Quantidade excedente do permitido 

 

Conferir regras do SIGTAP (quantitativo máximo permitido por 

paciente/mês). 

Procedimento fora da faixa etária ou sexo Checar regras de compatibilidade no SIGTAP (faixa etária, sexo, 

CID). 

Inconsistência entre procedimento e CID 

principal 

Utilizar CID compatível com o procedimento, conforme regras 

do SIGTAP. 

APAC sem documentos obrigatórios 

anexados 

Controlar checklist físico de APACs: laudos, exames, 

autorizações. 

Registro duplicado de atendimento 

 

Utilizar sistema de produção com alerta de duplicidade e validar 

no BPA-MAG. 

Fonte: Elaboração dos autores, 2025. 
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APÊNDICE E 

 

CHECKLIST DE GLOSAS NO FATURAMENTO SUS - SIHSUS – GLOSAS 

HOSPITALARES (AIH) 

 

Motivo da Glosa 

 

Como reduzir 

 

CID incompatível com o procedimento principal 

 

Garantir coerência clínica e técnico-científica entre 

CID e procedimento AIH. 

 

Tempo de permanência divergente da média 

permitida 

 

Justificar prolongamentos no prontuário com registro 

médico claro e objetivo. 

AIH sem alta registrada ou com datas incongruentes 

 

Conferir a digitação correta das datas de internação e 

alta no sistema. 

Falta de laudos/exames exigidos (procedimentos 

complexos) 

Utilizar checklist obrigatório antes da entrega ao 

faturamento. 

AIH fora do prazo de envio 

 

Criar cronograma de conferência interna e envio antes 

do fechamento do sistema. 

Execução de procedimento por profissional não 

habilitado 

 

Vincular adequadamente os profissionais no SCNES e 

manter atualizados. 

Glosa por inconsistência no código de procedimento 

 

Conferir código SIGTAP e revisar compatibilidade 

com CNES e CID. 

Falta de termo de consentimento livre e esclarecido 

 

Padronizar anexação do TCLE nos prontuários de 

procedimentos invasivos. 

Fonte: Elaboração dos autores, 2025. 
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APÊNDICE F 

 

CHECKLIST DE ACOMPANHAMENTO DAS GLOSAS – SIASUS / SIHSUS 

 
N

º 

 

Item de 

Verificação 

Tipo de 

Glosa 

 

Frequênci

a de 

Verificaçã

o 

Responsáv

el 

 

Situaçã

o Atual 

Ação 

Corretiva 

Planejada 

Prazo 

de 

Correçã

o 

Data 

da 

Revisã

o 

1 

 

Cartão SUS 

inválido 

 

Administrati

va 

 

Diária 

 

Recepção / 

Registro 

 

 Atualizar 

dados no 

cadastro 

SUS 

Imediata 

 

 

2 

 

Procediment

o 

incompatíve

l com 

habilitação 

CNES 

Técnica 

 

Semanal 

 

Coordenaçã

o Técnica / 

SCNES 

 

 Revisar 

habilitações 

no SCNES 

5 dias 

 

 

3 CID 

incompatíve

l com o 

procediment

o 

Técnica 

 

Diária 

 

Faturament

o / 

Auditoria 

 

 Revisar uso 

do SIGTAP 

 

2 dias 

 

 

4 Falta de 

assinatura 

do 

profissional 

Administrati

va 

 

Diária 

 

Enfermage

m / Médico 

 

 Reforçar 

protocolo 

de alta 

Imediata 

 

 

5 Registro 

duplicado 

de produção 

ambulatorial 

Administrati

va 

 

Semanal 

 

TI / 

Faturament

o 

 

 Conferir 

BPA e 

APAC 

antes do 

envio 

3 dias 

 

 

6 AIH sem 

alta 

hospitalar 

registrada 

Administrati

va 

 

Diária 

 

Enfermage

m / Sistema 

Interno 

 Controlar 

altas no 

sistema 

Imediata 

 

 

7 

 

Ausência de 

documentos 

obrigatórios 

(laudos, 

APAC, etc.) 

Documental 

 

Semanal 

 

Coord. 

Unidade / 

Arquivo 

 

 Criar 

checklist 

interno 

 

5 dias 

 

 

8 

 

Profissional 

não 

vinculado 

no CNES 

Técnica 

 

Mensal 

 

RH / 

Coordenaçã

o Técnica 

 

 Atualizar 

vínculos 

regularmen

te 

 

7 dias 

 
 

9 Envio fora 

do prazo 

(AIH ou 

BPA) 

Administrati

va 

 

Mensal 

 

Faturament

o 

 

 Estabelecer 

cronograma 

de envio 

Até dia 

10 

 

 

1

0 

Quantidade 

acima do 

permitido 

no SIGTAP 

Técnica 

 

Semanal 

 

Produção / 

Coordenaçã

o Técnica 

 

 Ajustar 

conforme 

regras 

SIGTAP 

3 dias 

 
 

Fonte: Elaboração dos autores, 2025. 
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APÊNDICE G 

PLANO DE TRABALHO PARA GESTORES DAS UNIDADES DE SAÚDE: 

REDUÇÃO DE GLOSAS NO SUS ESTADO DO PIAUÍ 

1.Objetivo: 

Implementar um plano eficaz para a redução de glosas nos serviços prestados nas 

unidades hospitalares do SUS no Estado do Piauí, promovendo a conformidade com as normas 

do SIASUS e SIHSUS, melhorando a qualidade da prestação de contas e aumentando o 

faturamento das unidades. 

 

AÇÃO OBJETIVO AÇÃO RESPONSÁV

EL 

PRAZO 

1. Diagnóstico 

Inicial e 

Levantamento 

de Glosas 

Identificar as 

principais causas 

das glosas nas 

unidades 

hospitalares e o 

impacto financeiro 

no orçamento do 

SUS. 

Realizar levantamento histórico 

das glosas nos últimos 12 meses. 

Categorizar as glosas por tipo 

(administrativa, técnica, 

documental) e identificar as áreas 

com maior índice de glosas. 

Analisar relatórios de auditoria 

interna e externa (SIASUS e 

SIHSUS) para identificar falhas 

recorrentes. 

Coordenadores 

de faturamento e 

auditoria interna 

das unidades. 

30 dias 

2. Capacitação e 

Treinamento 

Contínuo 

Capacitar os 

profissionais das 

unidades de 

saúde sobre as 

normativas do 

SUS e as 

melhores 

práticas para 

evitar glosas. 

 

Realizar workshops mensais sobre 

as normas do SUS, com foco no 

SIGTAP, CNES, CID, AIH, 

APAC e SIASUS/SIHSUS. 

Promover treinamentos regulares 

para equipes de recepção, 

faturamento e equipe médica 

sobre a documentação necessária 

(ex: CID correto, AIH, laudos 

médicos, documentos 

obrigatórios). 

Realizar treinamentos específicos 

para médicos, enfermeiros e 

recepcionistas para evitar falhas 

em procedimentos e cadastros de 

pacientes. 

Coordenadores 

da área de 

educação e 

capacitação, 

junto com a 

coordenação 

técnica e gestão 

de recursos 

humanos. 

 

Treinamento

s trimestrais, 

com revisões 

mensais 

3. Revisão e 

Atualização de 

Processos 

Internos 

 

Garantir que os 

processos 

internos estejam 

alinhados com 

as normativas e 

evitando falhas 

que resultem em 

glosas. 

Realizar revisão dos processos de 

registro de atendimentos, 

incluindo a validação de 

documentos antes do envio (AIH, 

CID, alta hospitalar, laudos 

médicos). 

Estabelecer protocolos claros para 

verificação de dados e 

informações antes do lançamento 

no sistema (SIASUS/SIHSUS). 

Melhorar a comunicação entre as 

equipes médicas, administrativas e 

de faturamento para evitar 

inconsistências. 

Gestores das 

unidades de 

saúde, equipes 

de TI e 

coordenadores 

de faturamento. 

 

Revisão 

inicial em 60 

dias e 

atualizações 

contínuas 
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Implementar um sistema de 

monitoramento de prazos para 

envio de informações, como AIH 

e APAC, garantindo que todos os 

documentos sejam enviados 

corretamente e dentro do prazo. 

4. 

Implementação 

de Ferramentas 

de 

Monitoramento 

e Controle 

Melhorar o 

monitoramento 

das glosas e 

implementar 

indicadores de 

desempenho 

para as unidades 

hospitalares. 

Criar painéis de controle 

(dashboards) que mostrem em 

tempo real o status das glosas e as 

áreas que mais contribuem para os 

erros. 

Estabelecer indicadores chave de 

desempenho (KPIs), como taxa de 

glosa por tipo, percentual de 

glosas resolvidas, tempo médio de 

resolução, e porcentagem de 

documentos corretamente 

lançados. 

Utilizar ferramentas de auditoria 

para identificar inconsistências e 

falhas de forma antecipada, 

permitindo a correção antes do 

fechamento do mês. 

Coordenadores 

de TI e auditoria 

interna, gestores 

de saúde, e 

coordenadores 

de faturamento. 

 

Implantação 

de 

dashboards 

em 90 dias 

5. Comunicação 

Efetiva com o 

Conselho de 

Saúde e Comitê 

de Auditoria 

 

Garantir uma 

comunicação 

clara e contínua 

entre os gestores 

e os órgãos de 

controle e 

auditoria para 

alinhar 

expectativas e 

estratégias de 

correção. 

Estabelecer reuniões mensais com 

o Conselho Municipal de Saúde e 

comissões de auditoria para 

discutir as glosas e as ações 

corretivas em andamento. 

Garantir que todas as glosas e 

falhas identificadas sejam 

discutidas em reuniões com os 

gestores das unidades de saúde, 

buscando soluções de forma 

colaborativa. 

Elaborar relatórios periódicos 

sobre o status das glosas para 

transparência e acompanhamento 

pelas autoridades de saúde. 

Gestores das 

unidades, 

Conselhos de 

Saúde e 

Comitês de 

Auditoria. 

 

Reuniões 

mensais, 

com 

relatórios a 

cada 60 dias. 

6. Implantação 

de Melhoria 

Contínua 

Estabelecer um 

processo de 

revisão contínua 

das práticas de 

faturamento, 

com feedback 

constante para 

melhorar a 

qualidade e 

reduzir as 

glosas. 

Criar uma cultura de feedback 

contínuo entre os profissionais da 

saúde, com foco na redução de 

erros e glosas. 

Implementar um sistema de 

avaliação de desempenho das 

equipes de faturamento e 

auditoria, com metas claras de 

redução de glosas. 

Estabelecer campanhas internas de 

conscientização sobre a 

importância da correta 

documentação e envio de 

informações ao SIASUS/SIHSUS. 

Coordenadores 

de gestão de 

pessoas, 

auditoria e 

gestão de saúde. 

 

Avaliação 

contínua 

com metas 

trimestrais. 

 

7. 

Acompanhamen

to e Ajustes 

Mensais 

Monitorar a 

evolução da 

redução de 

glosas e realizar 

ajustes no plano 

conforme 

necessário. 

 

Realizar reuniões mensais de 

acompanhamento para analisar as 

métricas de glosas e identificar 

áreas que ainda apresentam altos 

índices. 

Ajustar os processos e estratégias 

de acordo com as dificuldades 

Gestores das 

unidades de 

saúde e 

coordenadores 

de auditoria. 

 

Reuniões 

mensais de 

revisão com 

ajustes 

contínuos. 
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encontradas nas unidades de 

saúde. 

Promover ações corretivas 

imediatas sempre que forem 

identificadas falhas que possam 

gerar glosas. 

Fonte: Elaboração dos autores, 2025. 

A redução de glosas nas unidades hospitalares do SUS no Estado do Piauí depende da 

colaboração entre os diversos setores envolvidos no processo de faturamento e da 

implementação de processos sistemáticos de revisão e monitoramento. Com treinamento 

contínuo, processos otimizados, ferramentas adequadas e comunicação eficiente, será possível 

não só reduzir as glosas, mas também melhorar a gestão financeira das unidades hospitalares, 

garantindo maior eficiência e transparência no uso dos recursos públicos. 

 

Responsáveis Principais: 

 • Gestores das unidades de saúde, coordenadores de TI, coordenação de 

faturamento, equipes médicas, equipes de auditoria e conselhos de saúde. 
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APÊNDICE H 

RESPONSABILIDADES DOS PRINCIPAIS RESPONSÁVEIS NA 

IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE REDUÇÃO DE GLOSAS NO SUS NO ESTADO 

DO PIAUÍ. 

RESPONSÁVEIS RESPONSABILIDADE 

1. Gestores das 

Unidades de Saúde 

Supervisionar e coordenar a execução do plano de trabalho em sua unidade de saúde, 

garantindo que todos os processos de faturamento sejam seguidos de acordo com as 

normativas do SUS. 

Aprovar e apoiar a capacitação contínua das equipes, garantindo que os profissionais 

recebam treinamentos regulares sobre as diretrizes do SIASUS, SIHSUS, SIGTAP e 

demais normas. 

Garantir a integração entre as equipes médicas, administrativas e de faturamento, 

facilitando a comunicação e a troca de informações, a fim de evitar falhas que 

resultem em glosas. 

Acompanhar indicadores de desempenho relacionados a glosas, realizando reuniões 

periódicas com as equipes para analisar resultados e ajustar as práticas de 

faturamento. 

Definir prioridades de ação para corrigir as falhas recorrentes que geram glosas, com 

base nos relatórios de auditoria interna e externa. 

Garantir a conformidade com os prazos de envio de informações ao SIASUS/SIHSUS 

e outras entidades reguladoras. 

2. Coordenadores de 

Faturamento 

 

Garantir a acuracidade e a completude dos dados inseridos no sistema de faturamento, 

verificando que todas as informações necessárias para a autorização e pagamento 

sejam completas e corretas. 

Realizar a verificação diária e semanal das contas de faturamento, identificando 

inconsistências, erros e omissões que possam gerar glosas. 

Treinar a equipe de faturamento e outros setores sobre as exigências do SUS, 

garantindo que todos compreendam como lançar os procedimentos e documentos 

corretamente no sistema. 

Acompanhar os motivos das glosas através de relatórios mensais e estabelecer um 

plano de ação para corrigir as falhas recorrentes. 

Elaborar relatórios de glosas e apresentar esses dados aos gestores das unidades de 

saúde, buscando soluções em conjunto. 

Implementar medidas de controle e revisão nos processos de faturamento para reduzir 

a incidência de glosas, como checagem de documentos e prazos de envio. 

3. Coordenadores de 

Auditoria 

 

Realizar auditorias regulares nos processos de faturamento, avaliando a conformidade 

das informações registradas com as normas do SUS (SIASUS, SIHSUS, SIGTAP) e 

identificando as causas das glosas. 

Fornecer feedback constante à equipe de faturamento sobre os erros encontrados nas 

auditorias, orientando sobre as correções necessárias para evitar recorrência de glosas. 

Estabelecer e monitorar indicadores de qualidade relacionados ao processo de 

faturamento e à redução de glosas, analisando os dados para sugerir melhorias 

contínuas. 

Apoiar os gestores das unidades de saúde com relatórios detalhados sobre o impacto 

das glosas no orçamento, proporcionando informações que ajudem na tomada de 

decisões. 

Atuar como elo entre a auditoria interna e externa, garantindo que os processos 

estejam de acordo com as exigências regulatórias e que os dados enviados sejam 

válidos. 

4. Coordenadores de 

TI (Tecnologia da 

Informação) 

 

Garantir o bom funcionamento dos sistemas de faturamento (SIASUS, SIHSUS, 

SIGTAP), assegurando que as informações sejam enviadas corretamente e no prazo. 

Implementar soluções tecnológicas para facilitar o controle de dados, como 

dashboards e relatórios automatizados para monitorar a qualidade dos dados inseridos 

no sistema. 

Apoiar o treinamento da equipe de faturamento e auditoria no uso dos sistemas de 

tecnologia para garantir a precisão dos registros e o cumprimento dos requisitos do 

SUS. 
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Monitorar o desempenho dos sistemas de informação e realizar ajustes técnicos 

quando necessário para corrigir falhas no processo de envio de dados. 

Garantir a segurança dos dados e a integridade das informações, prevenindo fraudes e 

erros que possam resultar em glosas. 

5. Equipes Médicas 

(Médicos, 

Enfermeiros, Outros 

Profissionais de 

Saúde) 

 

Garantir a precisão dos dados registrados nas fichas de atendimento e alta hospitalar, 

incluindo o preenchimento correto dos CIDs, procedimentos realizados, diagnósticos 

e informações obrigatórias para faturamento. 

Colaborar ativamente com a equipe de faturamento, fornecendo a documentação 

necessária (ex: laudos médicos, exames, relatórios de alta) dentro dos prazos 

estabelecidos. 

Participar de treinamentos sobre a importância do correto preenchimento de 

informações e sobre os impactos das glosas no orçamento da unidade de saúde. 

Revisar a documentação de alta hospitalar e os registros de atendimento antes de 

enviar para o faturamento, garantindo que todos os dados estejam completos e 

corretos. 

6. Coordenação de 

Recursos Humanos 

(RH) 

 

Garantir que os profissionais de saúde e administrativos estejam devidamente 

cadastrados no CNES, com suas especialidades, vínculos e credenciais corretamente 

registrados, evitando glosas por falta de habilitação. 

Fornecer suporte ao treinamento contínuo dos profissionais, garantindo que as equipes 

de saúde estejam cientes das novas normativas e exigências para evitar falhas no 

processo de faturamento. 

Fazer o controle de frequência e vínculo de todos os profissionais que atuam nas 

unidades de saúde, assegurando que esses dados estejam atualizados e em 

conformidade com as exigências do SUS. 

7. Comitês de 

Auditoria 

Fiscalizar o cumprimento das normas de faturamento e as práticas de gestão de 

recursos na unidade de saúde, avaliando a transparência e a conformidade das 

informações enviadas ao SUS. 

Analisar relatórios de glosas e sugerir melhorias nas práticas de faturamento e gestão, 

buscando soluções para reduzir as falhas e melhorar o uso dos recursos públicos. 

Colaborar com a gestão das unidades de saúde no desenvolvimento de ações para 

reduzir as glosas e melhorar a eficiência dos processos. 

8. Profissionais de 

Recepção e Registro 

de Pacientes 

 

Garantir que as informações cadastrais dos pacientes sejam corretas e completas, 

como o número do Cartão SUS, dados pessoais, e informações de contato. 

Verificar a documentação do paciente na entrada, garantindo que todos os registros 

necessários para faturamento sejam feitos de acordo com as normas do SUS (ex: CID, 

informações do procedimento). 

Comunicar-se com os pacientes e equipes de saúde para garantir que todos os dados 

sejam fornecidos corretamente e no prazo, evitando glosas por erros administrativos. 

Fonte: Elaboração dos autores, 2025. 

A redução de glosas nas unidades hospitalares do SUS no Estado do Piauí depende de 

uma colaboração eficaz entre todos os setores envolvidos. A implementação de processos 

claros, capacitação contínua, monitoramento rigoroso e comunicação eficiente entre as equipes 

são fundamentais para garantir que os recursos do SUS sejam utilizados de forma eficiente e 

conforme as normativas, resultando em menos glosas e mais recursos para a saúde pública. 
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APÊNDICE I 

ESTRATÉGIAS ADOTADAS PARA QUALIFICAÇÃO DO FATURAMENTO 

SIASUS e SIHSUS 

TIPO DE 

INTERVENÇÃO 

Objetivo Ação Benefício 

1. Capacitação e 

Treinamento 

Contínuo 

 

Garantir que todos os 

profissionais 

envolvidos no processo 

de faturamento estejam 

atualizados com as 

normas, processos e 

exigências do SIASUS, 

SIHSUS e SIGTAP. 

Realizar treinamentos 

regulares para equipes de 

faturamento, médicos, 

enfermeiros e administrativos, 

com foco nas práticas de 

preenchimento correto de 

dados, no entendimento das 

normas do SUS e na 

atualização constante sobre 

mudanças nas 

regulamentações. 

Melhora a qualidade das 

informações enviadas, 

reduzindo as glosas e 

aumentando a precisão do 

faturamento. 

 

2. Implementação 

de Processos de 

Auditoria Interna 

Rigorosa 

 

Realizar um controle 

interno mais eficiente 

para evitar falhas que 

resultem em glosas. 

Criar uma equipe de auditoria 

interna para revisar as contas 

de faturamento antes do envio 

ao SIASUS/SIHSUS, 

garantindo que todos os 

procedimentos e registros 

estejam corretos. 

Identificação precoce de 

erros e inconsistências nos 

registros, o que pode reduzir 

o número de glosas e 

aumentar a taxa de 

aprovação de faturamento. 

3. Integração de 

Sistemas e 

Processos 

Otimizar os processos 

de faturamento, 

facilitando a troca de 

informações e 

garantindo que todas as 

etapas sejam seguidas 

corretamente. 

Implantar ou melhorar 

sistemas integrados de gestão 

hospitalar e de faturamento 

que se comuniquem 

diretamente com o 

SIASUS/SIHSUS, como o 

Sistema de Informação 

Hospitalar (SIH) e o Sistema 

de Informações Ambulatoriais 

(SIA). 

A integração dos sistemas 

minimiza a possibilidade de 

erro humano e facilita a 

validação dos dados antes 

do envio. 

 

4. Padronização 

de Procedimentos 

e Documentação 

 

Garantir que todos os 

processos de 

faturamento sigam 

padrões claros e 

consistentes em todas 

as unidades de saúde 

estaduais. 

Desenvolver e implementar 

manuais e protocolos 

padronizados para o 

preenchimento de fichas, 

laudos médicos, recepção de 

pacientes, entre outros 

documentos necessários para o 

faturamento. 

Redução de erros na 

documentação e envio de 

informações completas e 

corretas, facilitando a 

aceitação dos 

procedimentos pelo 

SIASUS/SIHSUS. 

5. 

Acompanhamento 

e Análise de 

Glosas 

Monitorar 

continuamente as 

glosas para entender 

suas causas e criar 

soluções específicas 

para cada tipo de erro. 

 

Criar um sistema de 

monitoramento de glosas, com 

relatórios mensais detalhados 

sobre as causas e valores das 

glosas. Além disso, 

estabelecer planos de ação 

para corrigir os problemas 

recorrentes 

Reduz a incidência de 

glosas ao identificar padrões 

de erros e corrigir as causas 

subjacentes de forma 

eficiente. 

 

6. Fortalecimento 

do Controle de 

Documentação de 

Procedimentos e 

Atendimentos 

Assegurar que todos os 

atendimentos, 

procedimentos e 

diagnósticos sejam 

corretamente 

documentados e 

compatíveis com o que 

é exigido pelos 

Criar checklists para que 

médicos e enfermeiros 

verifiquem e validem as 

informações antes de enviar os 

dados ao setor de faturamento. 

Implementar um sistema de 

revisão entre setores para 

Garantia de que todos os 

atendimentos sejam 

faturados corretamente e 

dentro das normas, evitando 

o erro de omissões ou dados 

incorretos. 
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sistemas de 

faturamento. 

garantir a consistência dos 

registros médicos. 

7. Uso de 

Tecnologia para 

Auditoria e 

Análise de Dados 

Aproveitar tecnologias 

avançadas para facilitar 

o controle e a auditoria 

das informações. 

 

Investir em ferramentas de 

análise de dados, como 

sistemas de Business 

Intelligence (BI), para 

examinar o fluxo de 

faturamento, identificar falhas 

e otimizar processos. Utilizar 

ferramentas de verificação 

automática de conformidade 

com as normas do 

SIASUS/SIHSUS. 

A tecnologia permite uma 

auditoria mais precisa e uma 

identificação rápida de 

falhas no processo de 

faturamento, com impacto 

direto na redução de glosas. 

 

8. 

Aperfeiçoamento 

na Gestão de 

Receitas e Custos 

 

Otimizar os custos e a 

gestão das receitas de 

forma mais eficiente, 

garantindo que o 

faturamento seja 

maximizado e sem 

erros. 

Estabelecer uma análise 

periódica dos custos 

operacionais das unidades de 

saúde e buscar formas de 

otimizar os recursos sem 

prejudicar a qualidade do 

atendimento. A análise de 

receitas e custos ajuda a 

alinhar o faturamento com a 

realidade financeira da 

unidade. 

Aumenta a sustentabilidade 

financeira dos hospitais, 

garantindo que os recursos 

sejam utilizados 

adequadamente e 

otimizados. 

 

9. Reforço no 

Controle e 

Regulamentação 

de Recursos 

Humanos 

Garantir que todos os 

profissionais 

envolvidos na 

prestação de serviços 

estejam devidamente 

cadastrados e com seus 

dados atualizados para 

o faturamento correto. 

Implementar um controle 

rigoroso sobre a 

documentação dos 

profissionais de saúde, como a 

titulação, especialidades e 

vínculo com a unidade 

hospitalar, evitando glosas 

relacionadas a profissionais 

não habilitados ou com dados 

desatualizados. 

Garante que os serviços 

prestados sejam faturados 

corretamente, sem 

interferências por falhas no 

registro dos profissionais de 

saúde. 

 

10. Promoção de 

Transparência e 

Comunicação com 

os Conselhos de 

Saúde 

Garantir que todas as 

partes interessadas 

estejam cientes dos 

processos de 

faturamento e que haja 

um controle externo 

para promover a 

transparência. 

Estabelecer um sistema de 

comunicação regular com os 

conselhos de saúde, 

apresentando relatórios de 

faturamento, glosas e ações 

corretivas adotadas. Criar 

espaços de discussão e revisão 

de processos. 

 

A transparência no processo 

de faturamento aumenta a 

confiança da comunidade e 

dos gestores na gestão dos 

recursos públicos, além de 

proporcionar uma 

fiscalização externa que 

contribui para o 

aprimoramento dos 

processos. 

Fonte: elaboração dos autores, 2025 

  

O aumento e a qualificação do faturamento no SIASUS e no SIHSUS do estado do 

Piauí dependem de um esforço contínuo de capacitação, otimização dos processos, 

implementação de tecnologia de ponta e monitoramento rigoroso das glosas. Através dessas 

estratégias, o governo do estado pode melhorar a gestão dos recursos da saúde, garantir a 

eficiência nos processos de faturamento e promover a sustentabilidade financeira dos serviços 

de saúde estaduais. 


